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... fO 1
Foíha n°m. eta F-rocess-o 5

CÂMARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
45° GV - VEREADOR PAULO FRANGE

REQUERIMENTO 13.rDS
13-00036/2013

equeiro na qualidade de Líder do Partido Trabalhista Brasileiro - PTB, com

fundamento no artigo 275 § 2o do Regimento Interno, 

os Projetos de Lei de minha autoria, conforme abaixo:

o desarquivamento de todos

Sala das Sessões, 05 de Fevereiro de 2013.
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PAULO FRANGE 
vereador 

Líder do PTB na CMSP

Palácio Anchieta Viaduto Jacareí, 100 SãoPaulo-SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4428 fax (11) 3396-3984 
http://www.Daulofranqe.com.br e-mail: vereador@paulofrange.com.br M
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do processo n°

CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
.. ............ «/yjW.

Papel para informação, rubricado .corno folha n?,.
(a)..........................................................J.

Efteta Lopes Stíívérto
RF 11.393-SGP-33

ÀSGP.33

Sra. Supervisora,

Encaminho o presente requerimento para o desarquivamento da propositura 
indicada no RDS 13-0036/2013.

28/02/2013

SOLANGE RÀINONFDQS SANTOS . . í ..'

Supervisora da Equipe de Controle do Processo Legislativo
SGP.22

À SGP.-22

Sra. Supervisora,

Conforme solicitado pelo RDS n° 13-0036/2013, segue o presente expediente

para volta à tramitação.

Superv
,NÇA SILVA 

quivo Geral

RECEBIDO EM SGP-22

oG / 3i (}
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| À Procuradoria (Setor de Pesquisa) |

__ ‘ - -trrrTrrnTTxcúmir________________ , i irmBttamiMtiiBgEro,

| câmaramunÍcspal de são pauloI
j Seguem, juntados nesta terubricados sob!

iFote * *AQaJ>J----
oxza»sost»3ew.’3!!’jaia3”'~~r.?,»;jS.;/a.'a-xw<;Sew.f!^fWÍLà;Ser__^^^^ . . -fe

Técnico Administrativo
RE: 11.274
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
PROCURADORIA

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA

PL 0501/97

Realizada a pesquisa no site www.senado.qov.br, no APL (Banco de Dados da 
Câmara Municipal de São Paulo e no site www.prefeitura.sp.gov.br/leqislação, a 
respeito do assunto foi localizado o seguinte:

- Lei Federal n° 9.503, de 23 de setembro de 1997, que institui o Código de Trânsito 
Brasileiro, especialmente seu artigo 24, inciso III e seus artigos 91 e seguintes;

- Resolução do Conselho Nacional de Trânsito - CONTRAN n° 39/98, que estabelece 
os padrões e critérios para a instalação de ondulações transversais e sonorizadores 
nas vias públicas disciplinadas pelo parágrafo único do art.94 do Código de Trânsito 
Brasileiro;

- Resolução do Conselho Nacional de Trânsito - CONTRAN n° 160/04, que aprova o 
Anexo II do Código de Trânsito Brasileiro;

- Resolução do Conselho Nacional de Trânsito - CONTRAN n° 236/07, que aprova o 
Volume IV - Sinalização Horizontal, do Manual Brasileiro de Sinalização de Trânsito;

- Resolução do Conselho Nacional de Trânsito - CONTRAN, que altera a Resolução 
n° 39, de 21 de maio de 1998, do Conselho Nacional de Trânsito - CONTRAN, para 
proibir a utilização de tachas e tachões, aplicados transversalmente à via pública, 
como sonorizadores ou dispositivos redutores de velocidade;

- Lei Municipal n° 11.501, de 11 de abril de 1994, que dispõe sobre o controle e a 
fiscalização das atividades que gerem poluição sonora; impõe penalidades, e dá 
outras providências;

- Lei Municipal n° 12.637, 6 de maio de 1998, que dispõe sobre a colocação de placas 
e faixas de caráter permanente, nos pontos críticos de acidentes e atropelamentos da 
cidade, alertando pedestres e motoristas sobre o perigo;

- Lei Municipal n° 11.894, de 17 de outubro de 1995, que dispõe sobre a sinalização 
das ondulações transversais às vias públicas (lombadas);

- Lei Municipal n° 14.223, de 26 de setembro de 2006, que dispõe sobre a ordenação 
dos elementos que compõem a paisagem urbana do Município de São Paulo, 
especialmente seus artigos 6o, incisos I, “c”, VIII, “a”; 7o, inciso V; e 19, inciso II;

- Projeto de Lei n° 925/97, de autoria do Vereador Toninho Paiva, que dispõe que as 
lombadas deverão ter “olhos de gato”, e dá outras providências;

- Projeto de Lei n° 12/08, de autoria do Vereador Agnaldo Timóteo, que dispõe sobre a 
pintura obrigatória, pelo Poder Público, no âmbito do município de São Paulo, de todos 
os “quebra-molas” e “lombadas” existentes nas vias de grande circulação ou

Palácio Anchieta Viaduto Jacareí, 100 São Paulo-SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.qov.br
PL501-97 desarquivado pesquisa
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
PROCURADORIA

cruzamentos considerados especialmente perigosos, a cada 6 ( seis ) meses, no 
mínimo, com tinta fluorescente, e dá outras providências. Este projeto foi aprovado e 
vetado, sendo que juntamos, por ser oportuno, as razões do veto;

- Projeto de Lei n° 322/10, de autoria do Vereador Dalton Silvano, que dispõe sobre a 
sinalização de alerta para radares fotográficos na cidade de São Paulo, e dá outras 
providências;

- Projeto de Leí n°492/10, de autoria do Vereador Aurélio Miguel, que dispõe sobre a 
sinalização luminosa piscante indicando a existência de radares nas vias públicas do 
Município de São Paulo.

Cópia(s) do(s) texto(s) normativo(s) acima indicado(s) acompanha(m) a presente 
informação.

O projeto tramitou pela Comissão de Constituição e Justiça, tendo recebido parecer 
pela ilegalidade a 13 de dezembro de 1997. O autor protocolou recurso nos termos do 
art. 79 do Regimento Interno a 17 de fevereiro de 1998. Arquivado nos termos 
regimentais (mudança de legislatura), foi desarquivado pela aprovação de 
requerimento nos termos do artigo 275, § 2o, do Regimento Interno, a 1o de março de 
2013. Envie-se a propositura a SGP-21 para prosseguimento

São Paulo, 16 de março de 2015

Caio Marcpfòlde Carvalho Giannini 
Procurador dO/Setpr de Pesq. e Análise Prévia

B/SP 55.289

Christiana Samara Chebib
Procuradora Supervisora do Setor de Pesq. e Análise Prévia 

OAB/SP 244.472

Palácio Anchieta Viaduto Jacareí, 100 São Paulo-SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.qov.br
PL501-97 desarquivado pesquisa M
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31/10/13 L9503

Casa Civil
Subchefia para Assuntos Jurídicos

Folha II

LEI N° 9.503, DE 23 DE SETEMBRO DE 1997.

Mensagem de veto

Texto compilado Institui o Código de Trânsito Brasileiro.

(Vide Lei n° 12.619. de 2012)

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte
Lei:

CAPÍTULO I 
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1o O trânsito de qualquer natureza nas vias terrestres do território nacional, abertas à circulação, rege- 
se por este Código.

§ 1o Considera-se trânsito a utilização das vias por pessoas, veículos e animais, isolados ou em grupos, 
conduzidos ou não, para fins de circulação, parada, estacionamento e operação de carga ou descarga.

§ 2o O trânsito, em condições seguras, é um direito de todos e dever dos órgãos e entidades componentes 
do Sistema Nacional de Trânsito, a estes cabendo, no âmbito das respectivas competências, adotar as medidas 
destinadas a assegurar esse direito.

§ 3o Os órgãos e entidades componentes do Sistema Nacional de Trânsito respondem, no âmbito das 
respectivas competências, objetivamente, por danos causados aos cidadãos em virtude de ação, omissão ou 
erro na execução e manutenção de programas, projetos e serviços que garantam o exercício do direito do 
trânsito seguro.

§ 4o (VETADO)

§ 5o Os órgãos e entidades de trânsito pertencentes ao Sistema Nacional de Trânsito darão prioridade em 
jas ações à defesa da vida, nela incluída a preservação da saúde e do meio-ambiente.

Art. 2o São vias terrestres urbanas e rurais as ruas, as avenidas, os logradouros, os caminhos, as 
passagens, as estradas e as rodovias, que terão seu uso regulamentado pelo órgão ou entidade com 
circunscrição sobre elas, de acordo com as peculiaridades locais e as circunstâncias especiais.

Parágrafo único. Para os efeitos deste Código, são consideradas vias terrestres as praias abertas à 
circulação pública e as vias internas pertencentes aos condomínios constituídos por unidades autônomas.

Art. 3o As disposições deste Código são aplicáveis a qualquer veículo, bem como aos proprietários, 
condutores dos veículos nacionais ou estrangeiros e às pessoas nele expressamente mencionadas.

Art. 4o Os conceitos e definições estabelecidos para os efeitos deste Código são os constantes do Anexo
I.

CAPÍTULO II
DO SISTEMA NACIONAL DE TRÂNSITO

Seção I 
Disposições Gerais

Art. 5o O Sistema Nacional de Trânsito é o conjunto de órgãos e entidades da União, dos Estados, do

www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l9503.htm 1/82M
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31/10/13 L9503
, Distrito Federal e dos Municípios que tem por finalidade o exercício das atividades de planejarrlíko,

• administração, normatização, pesquisa, registro e licenciamento de veículos, formaçWphabilitaçã£%> (eciclâ^i 
de condutores, educação, engenharia, operação do sistema viário, policiamento, fiscal izacão^i&^jeaafento de 
infrações e de recursos e aplicação de penalidades. L,vla Nogueira

Art. 6o São objetivos básicos do Sistema Nacional de Trânsito:

I - estabelecer diretrizes da Política Nacional de Trânsito, com vistas à segurança, à fluidez, ao conforto, à 
defesa ambiental e à educação para o trânsito, e fiscalizar seu cumprimento;

II - fixar, mediante normas e procedimentos, a padronização de critérios técnicos, financeiros e 
administrativos para a execução das atividades de trânsito;

III - estabelecer a sistemática de fluxos permanentes de informações entre os seus diversos órgãos e 
entidades, a fim de facilitar o processo decisório e a integração do Sistema.

Seção II
Da Composição e da Competência do Sistema Nacional de Trânsito

Art. 7o Compõem o Sistema Nacional de Trânsito os seguintes órgãos e entidades:

I - o Conselho Nacional de Trânsito - CONTRAN, coordenador do Sistema e órgão máximo normativo e 
consultivo;

II - os Conselhos Estaduais de Trânsito - CETRAN e o Conselho de Trânsito do Distrito Federal - 
CONTRANDIFE, órgãos normativos, consultivos e coordenadores;

III - os órgãos e entidades executivos de trânsito da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Municípios;

IV - os órgãos e entidades executivos rodoviários da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Municípios;

V - a Polícia Rodoviária Federal;

VI - as Polícias Militares dos Estados e do Distrito Federal; e

VII - as Juntas Administrativas de Recursos de Infrações - JARI.

Art. 7—A. A autoridade portuária ou a entidade concessionária de porto organizado poderá celebrar 
convênios com os órgãos previstos no art. 72, com a interveniência dos Municípios e Estados, juridicamente 
interessados, para o fim específico de facilitar a autuação por descumprimento da legislação de trânsito. (Incluído 
pela Lei n° 12.058, de 2009)

§ 12 O convênio valerá para toda a área física do porto organizado, inclusive, nas áreas dos terminais 
alfandegados, nas estações de transbordo, nas instalações portuárias públicas de pequeno porte e nos 
respectivos estacionamentos ou vias de trânsito internas. (Incluído pela Lei n° 12,058, de 2009)

§ 22 (VETADO) (Incluído pela Lei n° 12.058, de 2009)

§32 (VETADO) (Incluído pela Lei n° 12,058, de 2009)

Art. 8o Os Estados, o Distrito Federal e os Municípios organizarão os respectivos órgãos e entidades 
executivos de trânsito e executivos rodoviários, estabelecendo os limites circunscricionais de suas atuações.

Art. 9o O Presidente da República designará o ministério ou órgão da Presidência responsável pela 
coordenação máxima do Sistema Nacional de Trânsito, ao qual estará vinculado o CONTRAN e subordinado o 
órgão máximo executivo de trânsito da União.

-----------Art. 10. O Conselho Nacional de Trânsito ■ CONTRAN,-com sedo no -Distrito Federal e-presidido-pelo

www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l9503.htm 2/82M
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31/10/13 L9503 13
,. ' XV - fiscalizar o nível de emissão de poluentes e ruído produzidos pelos veículos ^automotores ou pela sua

* . carga, de acordo com o estabelecido no art. 66, além de dar apoio, quando solicitado, ás<açõgs\espeffip^s déV
órgãos ambientais locais; _______

Lívia Salomêo Nogueira
XVI - articular-se com os demais órgãos do Sistema Nacional de Trânsito no Estado, sol? coordenação do 

respectivo CETRAN.

Art. 23. Compete às Polícias Militares dos Estados e do Distrito Federal:

I - (VETADO)

II - (VETADO)

III - executar a fiscalização de trânsito, quando e conforme convênio firmado, como agente do órgão ou 
entidade executivos de trânsito ou executivos rodoviários, concomitantemente com os demais agentes 
credenciados;

IV - (VETADO)

V - (VETADO)

VI - (VETADO)

VII - (VETADO)

Parágrafo único. (VETADO)

Art. 24. Compete aos órgãos e entidades executivos de trânsito dos Municípios, no âmbito de sua 
circunscrição:

I - cumprir e fazer cumprir a legislação e as normas de trânsito, no âmbito de suas atribuições;

II - planejar, projetar, regulamentar e operar o trânsito de veículos, de pedestres e de animais, e promover o 
desenvolvimento da circulação e da segurança de ciclistas;

III - implantar, manter e operar o sistema de sinalização, os dispositivos e os equipamentos de controle 
viário;

IV - coletar dados estatísticos e elaborar estudos sobre os acidentes de trânsito e suas causas;

V - estabelecer, em conjunto com os órgãos de polícia ostensiva de trânsito, as diretrizes para o 
policiamento ostensivo de trânsito;

VI - executar a fiscalização de trânsito, autuar e aplicar as medidas administrativas cabíveis, por infrações 
de circulação, estacionamento e parada previstas neste Código, no exercício regular do Poder de Polícia de 
Trânsito;

VII - aplicar as penalidades de advertência por escrito e multa, por infrações de circulação, estacionamento 
e parada previstas neste Código, notificando os infratores e arrecadando as multas que aplicar;

VIII - fiscalizar, autuar e aplicar as penalidades e medidas administrativas cabíveis relativas a infrações por 
excesso de peso, dimensões e lotação dos veículos, bem como notificare arrecadaras multas que aplicar;

IX - fiscalizar o cumprimento da norma contida no art. 95, aplicando as penalidades e arrecadando as 
multas nele previstas;

X- implantar, manter e operar sistema de estacionamento rotativo pago nas vias;

XI - arrecadar valores provenientes de estada e remoção de veículos e objetos, e escolta de veículos de 
cargas superdimensionadas ou perigosas;
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simplificação e à celeridade das transferências de veículos e de prontuários dos condutores de uma para outra 
unidade da Federação;

XIV - implantar as medidas da Política Nacional de Trânsito e do Programa Nacional de Trânsito;

W - promover e participar de projetos e programas de educação e segurança de trânsito de acordo com as 
diretrizes estabelecidas pelo CONTRAN;

XVI - planejar e implantar medidas para redução da circulação de veículos e reorientação do tráfego, com o 
objetivo de diminuir a emissão global de poluentes;

XVII - registrar e licenciar, na forma da legislação, ciclomotores, veículos de tração e propulsão humana e 
de tração animal, fiscalizando, autuando, aplicando penalidades e arrecadando multas decorrentes de infrações;

XVIII - conceder autorização para conduzir veículos de propulsão humana e de tração animal;

XIX - articular-se com os demais órgãos do Sistema Nacional de Trânsito no Estado, sob coordenação do 
respectivo CETRAN;

XX - fiscalizar o nível de emissão de poluentes e ruído produzidos pelos veículos automotores ou pela sua 
carga, de acordo com o estabelecido no art. 66, além de dar apoio às ações específicas de órgão ambiental 
local, quando solicitado;

XXI - vistoriar reículos que necessitem de autorização especial para transitar e estabelecer os requisitos 
técnicos a serem observados para a circulação desses veículos.

§ 1o As competências relativas a órgão ou entidade municipal serão exercidas no Distrito Federal por seu 
órgão ou entidade executivos de trânsito.

§ 2o Para exercer as competências estabelecidas neste artigo, os Municípios deverão integrar-se ao 
Sistema Nacional de Trânsito, conforme previsto no art. 333 deste Código.

Art. 25. Os órgãos e entidades executivos do Sistema Nacional de Trânsito poderão celebrar convênio 
folegando as atividades previstas neste Código, com vistas à maior eficiência e à segurança para os usuários da 
..a.

Parágrafo único. Os órgãos e entidades de trânsito poderão prestar serviços de capacitação técnica, 
assessoria e monitoramento das atividades relativas ao trânsito durante prazo a ser estabelecido entre as partes, 
com ressarcimento dos custos apropriados.

CAPÍTULO III
DAS NORMAS GERAIS DE CIRCULAÇÃO E CONDUTA

Art. 26. Os usuários das vias terrestres devem:

I - abster-se de todo ato que possa constituir perigo ou obstáculo para o trânsito de veículos, de pessoas ou 
de animais, ou ainda causar danos a propriedades públicas ou privadas;

II - abster-se de obstruir o trânsito ou tomá-lo perigoso, atirando, depositando ou abandonando na via 
objetos ou substâncias, ou nela criando qualquer outro obstáculo.

Art. 27. Antes de colocàr o leículo em circulação nas vias públicas, o condutor deverá verificar a existência 
e as boas condições de funcionamento dos equipamentos de uso obrigatório, bem como assegurar-se da 
existência de combustível suficiente para chegar ao local de destino.

Art. 28. O condutor deverá, a todo momento, ter domínio de seu veículo, dirigindo-o com atenção e
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V - sonoros;

VI - gestos do agente de trânsito e do condutor.

Página 23 de 84

RF 11.274

Art. 88. Nenhuma via pavimentada poderá ser entregue após sua construção, ou reaberta ao trânsito 
após a realização de obras ou de manutenção, enquanto não estiver devidamente sinalizada, vertical e 
horizontalmente, de forma a garantir as condições adequadas de segurança na circulação.

Parágrafo único. Nas vias ou trechos de vias em obras deverá ser afixada sinalização específica e 
adequada.

Art. 89. A sinalização terá a seguinte ordem de prevalência:

I - as ordens do agente de trânsito sobre as normas de circulação e outros sinais;

II - as indicações do semáforo sobre os demais sinais;

III - as indicações dos sinais sobre as demais normas de trânsito.

Art. 90. Não serão aplicadas as sanções previstas neste Código por inobservância à sinalização 
quando esta for insuficiente ou incorreta.

§ 1o O órgão ou entidade de trânsito com circunscrição sobre a via é responsável pela implantação da 
sinalização, respondendo pela sua falta, insuficiência ou incorreta colocação.

§ 2o O CONTRAN editará normas complementares no que se refere à interpretação, colocação e uso 
da sinalização.

CAPÍTULO VIII
DA ENGENHARIA DE TRÁFEGO, DA OPERAÇÃO, DA FISCALIZAÇÃO E DO POLICIAMENTO 

OSTENSIVO DE TRÂNSITO

Art. 91. O CONTRAN estabelecerá as normas e regulamentos a serem adotados em todo o território 
nacional quando da implementação das soluções adotadas pela Engenharia de Tráfego, assim como 
padrões a serem praticados por todos os órgãos e entidades do Sistema Nacional de Trânsito.

Art. 92. (VETADO)

Art. 93. Nenhum projeto de edificação que possa transformar-se em pólo atrativo de trânsito poderá 
ser aprovado sem prévia anuência do órgão ou entidade com circunscrição sobre a via e sem que do 
projeto conste área para estacionamento e indicação das vias de acesso adequadas.

Art. 94. Qualquer obstáculo à livre circulação e à segurança de veículos e pedestres, tanto na via 
quanto na calçada, caso não possa ser retirado, deve ser devida e imediatamente sinalizado.

Parágrafo único. É proibida a utilização das ondulações transversais e de sonorizadores como 
redutores de velocidade, salvo em casos especiais definidos pelo órgão ou entidade competente, nos 
padrões e critérios estabelecidos pelo CONTRAN.

Art. 95. Nenhuma obra ou evento que possa perturbar ou interromper a livre circulação de veículos e 
pedestres, ou colocar em risco sua segurança, será iniciada sem permissão prévia do órgão ou entidade 
de trânsito com circunscrição sobre a via.

§ 1o A obrigação de sinalizar é do responsável pela execução ou manutenção da obra ou do evento.

§ 2o Salvo em casos de emergência, a autoridade de trânsito com circunscrição sobre a via avisará a 
comunidade, por intermédio dos meios de comunicação social, com quarenta e oito horas de antecedência, 
de qualquer interdição da via, indicando-se os caminhos alternativos a serem utilizados.

§ 3o A inobservância do disposto neste artigo será punida com multa que varia entre cinqüenta e 
trezentas UFIR, independentemente das cominações cíveis e penais cabíveis.
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RESOLUÇÃO N° 39/98 Lívia Salomão Nogueira 
RF 'Í1.274

Estabelece os padrões e critérios para a instalação de ondulações transversais e 
sonorizadores nas vias públicas disciplinados pelo Parágrafo único 

do art. 94 do Código de trânsito Brasileiro.

O CONSELHO NACIONAL DE TRÂNSITO - CONTRAN, usando da competência que lhe 
confere o art. 12 da Lei n 9.503 de 23 de setembro de 1997, que instituiu o Código de Trânsito 
Brasileiro - CTB, conforme Decreto n° 2.327, de 23 de setembro de 1997, que trata da coordenação 
do Sistema Nacional de Trânsito, resolve:

Art. Io A implantação de ondulações transversais e sonorizadores nas vias públicas dependerá 
de autorização expressa da autoridade de trânsito com circunscrição sobre a via, podendo ser 
colocadas após estudo de outras alternativas de engenharia de tráfego, quando estas possibilidades se 
mostrarem ineficazes para a redução de velocidade e acidentes.

Art. 2o As ondulações transversais devem ser utilizadas em locais onde se pretenda reduzir a 
velocidade do veículo, de forma imperativa, principalmente naqueles onde há grande movimentação 
de pedestres.

Art. 3o As ondulações transversais às vias públicas denominam-se TIPO I e TIPO II e deverão 
atender aos projetos-tipo constantes do ANEXO I da presente Resolução. Deverão apresentar as 
seguintes dimensões:

I - TIPO I:
a) largura: igual à da pista, mantendo-se as condições de drenagem superficial;
b) comprimento: 1,50
c) altura: até 0,08m.
II - TIPO II:
a) largura: igual à da pista, mantendo-se as condições de drenagem superficial;
b) comprimento: 3,70m;
c) altura: até 0,1 Om.
Art. 4o Os sonorizadores deverão atender ao projeto-tipo constante do ANEXO II da presente 

Resolução, apresentando as seguintes dimensões:
I - largura do dispositivo: igual à da pista, mantendo-se as condições de drenagem superficial;
II - largura da régua: 0,08m;
III - espaçamento entre réguas: 0,08m;
IV - comprimento: 5,00m;
V - altura da régua: 0,025m.
Art. 5o As ondulações transversais são:
I - TIPO I: Somente poderão ser instaladas quando houver necessidade de serem desenvolvidas 

velocidades até um máximo de 20 km/h, em vias locais, onde não circulem linhas regulares de 
transporte coletivo;

II - TIPO II: Só poderão ser instaladas nas vias:
a) rurais (rodovias) em segmentos que atravessam aglomerados urbanos com edificações 

lindeiras;
b) coletoras;
c) locais, quando houver necessidade de serem desenvolvidas velocidades até um máximo de 

30km/h.
Art. 6o Os sonorizadores só poderão ser instalados em vias urbanas, sem edificações lindeiras, e 

em rodovias, em caráter temporário, quando houver obras na pista, visando alertar o condutor quanto 
à necessidade de redução de velocidade, sempre devidamente acompanhados da sinalização vertical 
de regulamentação de velocidade.
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Proc. N°. .__ sqlzsx.
Art. 7o Recomenda-se que após a implantação das ondulações transversais-a^aiúori^adêf^Õm-^j^- 

circunscrição sobre a rodovia monitore o seu desempenho por um período mínimo de^l~(um);-ano, 
devendo estudar outra solução de engenharia de tráfego, quando não for verificada expressiva 
redução do índice de acidentes no local.

Art. 8o Para a colocação de ondulações transversais do TIPO I e do TIPO II deverão ser 
observadas, simultaneamente, as seguintes características relativas à via e ao tráfego local:

I - índice de acidentes significativo ou risco potencial de acidentes;
II - ausência de rampas em rodovias com declividade superior a 4% ao longo do trecho;
III - ausência de rampas em vias urbanas com declividade superior a 6% ao longo do trecho;
IV - ausência de curvas ou interferências visuais que impossibilitem boa visibilidade do 

dispositivo;
V - volume de tráfego inferior a 600 veículos por hora durante os períodos de pico, podendo a 

autoridade de trânsito com circunscrição sobre a via admitir volumes mais elevados, em locais com 
grande movimentação de pedestres, devendo ser justificados por estudos de engenharia de tráfego no 
local de implantação do dispositivo;

VI - existência de pavimentos rígidos, semi-rígidos ou flexíveis em bom estado de conservação.
Art. 9o A colocação de ondulações transversais na via, só será admitida, se acompanhada a 

devida sinalização, constando, no mínimo, de:
I - placa de Regulamentação “Velocidade Máxima Permitida”, R-19, limitando a velocidade até 

um máximo de 20 km/h, quando se utilizar a ondulação TIPO I e até um máximo de 30 km/h, 
quando se utilizar a ondulação TIPO II, sempre antecedendo o obstáculo, devendo a redução de 
velocidade da via ser gradativa, seguindo os critérios estabelecidos pelo CONTRAN e restabelecendo 
a velocidade da via após a transposição do dispositivo;

II - placas de Advertência “Saliência ou Lombada”, A-18, instaladas, seguindo os critérios 
estabelecidos pelo CONTRAN, antes e junto ao dispositivo, devendo esta última ser complementada 
com seta de posição, conforme desenho constante do ANEXO III, da presente Resolução;

III - no caso de ondulações transversais do TIPO II, implantadas em série, em rodovias, deverão 
ser instaladas placas de advertência com informação complementar, indicando início e término do 
segmento tratado com estes dispositivos, conforme exemplo de aplicação constante do ANEXO IV, 
da presente Resolução;

IV - marcas oblíquas com largura mínima de 0,25 m pintadas na cor amarela, espaçadas de no 
máximo de 0,50 m, altemadamente, sobre o obstáculo admitindo-se, também, a pintura de toda a 
ondulação transversal na cor amarela, assim como a intercalada nas cores preta e amarela, 
principalmente no caso de pavimentos que necessitem de contraste mais definido, conforme desenho 
constante do ANEXO III, da presente Resolução.

Art. 10 Recomenda-se que as ondulações transversais do TIPO II, nas rodovias, sejam 
precedidas da pintura de linhas de estímulo à redução de velocidade, calculadas de acordo com a 
velocidade operacional da via, conforme previsto no item 2.2 do ANEXO II do Código de Trânsito 
Brasileiro.

Art. 11 Durante a fase de implantação das ondulações transversais poderão ser colocadas faixas 
de pano, informando sua localização, como dispositivo complementar de sinalização.

Art. 12 A colocação de ondulações transversais próximas as esquinas, em vias urbanas, deve 
respeitar uma distância mínima de 15 m do alinhamento do meio-fio da via transversal.

§ Io A distância mínima entre duas ondulações sucessivas, em vias urbanas, deverá ser de 50 m. 
e nas rodovias, entre ondulações transversais sucessivas, deverá ser de 100 m.

§ 2o Numa seqüência de ondulações implantadas em série, em rodovias, recomenda-se manter 
uma distância máxima de 200 m entre duas ondulações consecutivas.

Art. 13 As ondulações transversais deverão ser executadas dentro dos padrões estabelecidos 
nesta Resolução.
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F olha 
Proc. N°.

LívIe SalornStj NogMi^ira
Art. 14 No caso do não cumprimento do exposto anteriormente a autoridade de trânsito ?c'om 

circunscrição sobre a via deverá adotar as providências necessárias para sua imediata remoção.
Art. 15 A colocação de ondulação transversal sem permissão prévia da autoridade de trânsito 

com circunscrição sobre a via sujeitará o infrator às penalidades previstas no § 3o do art. 95 do 
Código de Trânsito Brasileiro.

Art. 16 Esta Resolução entrará em vigor 180 (cento e oitenta) dias a partir da data de sua 
publicação, revogadas as disposições em contrário, em especial, a Resolução 635/84 e o item 3.4 da 
Resolução 666/86.

Brasília, 21 de maio de 1998

RENAN CALHEIROS 
Ministério da Justiça 
ELISEU PADILHA 

Ministério dos Transportes 
LINDOLPHO DE CARVALHO DIAS - Suplente 

Ministério da Ciência e Tecnologia 
ZENILDO GONZAGA ZOROASTRO DE LUCENA 

Ministério do Exército 
LUCIANO OLIVA PATRÍCIO - Suplente 

Ministério da Educação e do Desporto
GUSTAVO KRAUSE

Ministério do Meio Ambiente, Recursos Hídricos e da Amazônia Legal 
BARJAS NEGRI - Suplente

Ministério da Saúde
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- Anexo I -

- olha 1 I
Proc.

Lívia Salomâc Noquelra
RF t1.2?4~

Anexo II
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Anexo III

Anexo IV
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Folha
Proc. N°.

Anexo IV

A-18

Lívia Salomt^N^USh^
RF 11.2?4

A4&

ANEXO V
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RESOLUÇÃO N° 160, DE 22 DE ABRIL DE 2004.

F olhgj —
Proc. N°. i
__________Àp---------- r»

Lívia Saldm®© Nogusíra 
RF 1 1.274

Aprova o Anexo II do Código de Trânsito Brasileiro.

O CONSELHO NACIONAL DE TRÂNSITO - CONTRAN, usando da competência 
que lhe confere o art. 12, inciso VIII, da Lei n° 9.503, de 23 de setembro de 1997, que instituiu o 
Código de Trânsito Brasileiro - CTB e conforme Decreto n° 4.711, de 29 de maio de 2003, que dispõe 
sobre a coordenação do Sistema Nacional de Trânsito - SNT, e

Considerando a aprovação na 5a Reunião Ordinária da Câmara Temática de Engenharia 
da Via.

Considerando o que dispõe o Artigo 336 do Código de Trânsito Brasileiro, resolve:

Art. 1°. Fica aprovado o Anexo II do Código de Trânsito Brasileiro - CTB, anexo a esta 
Resolução.

Art. 2° Os órgãos e entidades de trânsito terão até 30 de junho de 2006 para se 
adequarem ao disposto nesta Resolução.

Art. 3°. Esta Resolução entra em vigor 90 (noventa) dias após a data de sua publicação.

AILTON BRASILIENSE PIRES 
Presidente do Conselho

LUIZ CARLOS BERTOTTO 
Ministério das Cidades - Titular

RENATO ARAUJO JUNIOR 
Ministério da Ciência e Tecnologia - Titular

JUSCELINO CUNHA
Ministério da Educação - Titular

CARLOS ALBERTO F DOS SANTOS
Ministério do Meio Ambiente - Suplente

AFONSO GUIMARÃES NETO 
Ministério dos Transportes - Titular

EUGENIA MARIA SILVEIRA RODRIGUES 
Ministério da Saúde - Suplente
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ANEXO

Folha a2?
Proc. N°. .
---- —-——
Lívia SalornÊc Nogueira 

RF 11.274

ANEXO II DO CÓDIGO DE TRÂNSITO BRASILEIRO - CTB

r

1. SINALIZAÇÃO VERTICAL

É um subsistema da sinalização viária cujo meio de comunicação está na posição vertical, 
normalmente em placa, fixado ao lado ou suspenso sobre a pista, transmitindo mensagens de caráter 
permanente e, eventualmente, variáveis, através de legendas e/ou símbolos pré-reconhecidos e 
legalmente instituídos.

A sinalização vertical é classificada de acordo com sua função, compreendendo os seguintes tipos:
- Sinalização de Regulamentação;
- Sinalização de Advertência;
- Sinalização de Indicação.

1.1. SINALIZAÇÃO DE REGULAMENTAÇÃO

Tem por finalidade informar aos usuários as condições, proibições, obrigações ou restrições no uso das 
vias. Suas mensagens são imperativas e o desrespeito a elas constitui infração.

1.1.1. Formas e Cores

A forma padrão do sinal de regulamentação é a circular, e as cores são vermelha, preta e branca:

Características dos Sinais de Regulamentação

Forma Cor

obrigação/
RESTRIÇÃO PROIBIÇÃO

Fundo Branca

Símbolo Preta

Tarja Vermelha

Orla Vermelha

Letras ’ Preta

Constituem exceção, quanto à forma, os sinais R-l - Parada Obrigatória e R-2 - Dê a Preferência, com 
as características:

Sinal
Cor

Forma Código

R-1

Fundo Vermelha

Orla interna Branca

Orla externa Vermelha

Letras Branca

V
R-2

Fundo Branca

Orla Vermelha
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1.1.2. Dimensões Mínimas

Devem ser observadas as dimensões mínimas dos sinais, conforme o ambiente em que são 
implantados, considerando-se que o aumento no tamanho dos sinais implica em aumento nas 
dimensões de orlas, taijas e símbolos.

a) sinais de forma circular

Via
Diâmetro 
mínimo 

(m)

Taija mínima
(m)

Orla mínima
(m)

Urbana 0,40 0,040 0,040

Rural (estrada) 0,50 0,050 0,050

Rural (rodovia) 0,75 0,075 0,075

Áreas protegidas 
por legislação 

especial(*)
0,30 0,030 0,030

(*) relativa a patrimônio histórico, artístico, cultural, arquitetônico, arqueológico e natural

b) sinal de forma octogonal - R-l

Via Lado mínimo
(m)

Orla interna 
branca 
mínima

(m)

Orla externa 
vermelha 
mínima 

(m)

Urbana 0,25 0,020 0,010

Rural (estrada) 0,35 0,028 0,014

Rural (rodovia) 0,40 0,032 0,016
Áreas protegidas 

por legislação 
especial(*)

0,18 0,015 0,008

(*) relativa a patrimônio histórico, artístico, cultural, arquitetônico, arqueológico e natural

c) sinal de forma triangular - R-2

Via Lado mínimo
(m)

Orla mínima
(m)

Urbana 0,75 0,10

Rural (estrada) 0,75 0,10

Rural (rodovia) 0,90 0,15

Áreas protegidas por 
legislação especial(*)

0,40 0,06

(*) relativa a patrimônio histórico, artístico, cultural, arquitetônico, arqueológico e natural

As informações complementares, cujas características são descritas no item 1.1.5, possuem a forma 
retangular.
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1.1.3. Dimensões Recomendadas

a) sinais de forma circular

Via Diâmetro
(m)

Tarja 
(m)

Orla
(m)

Urbana 
(de trânsito 

rápido)
0,75 0,075 0,075

Urbana 
(demais vias) 0,50 0,050 0,050

Rural (estrada) 0,75 0,075 0,075

Rural (rodovia) 1,00 0,100 0,100

b) sinal de forma octogonal - R-l

Via Lado 
(m)

Orla interna 
branca (m)

Orla externa 
vermelha (m)

Urbana 0,35 0,028 0,014

Rural (estrada) 0,35 0,028 0,014

Rural (rodovia) 0,50 0,040 0,020

c) sinal de forma triangular - R-2

Via Lado 
(m)

Tarja 
(m)

Urbana 0,90 0,15

Rural (estrada) 0,90 0,15

Rural (rodovia) 1,00 0,20
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1.1.4. Conjunto de Sinais de Regulamentação

Parada obrigatória Dê a preferência
R-3 R-4a R-4b
Sentido proibido Proibido virar à Proibido virar à

esquerda direita

R-6b
Proibido retomar à 
direita

R-6a
Proibido retornar à 
esquerda

R-6a
Proibido estacionar Estacionamento 

regulamentado

R-6c
Proibido parar e 
estacionar

R-7
Proibido ultrapassar Proibido mudar de faixa 

□u pista de trânsito da 
esquerda para direita

Proibido mudar de faixa 
ou pista de trânsito da1 
direita para esquerda

R-9
Prolbidc trânsito de 
camínhOes

R-10
Proibido trânsito de 
veículos automotores

Proibido trânsito de 
veiculas de 
tração animal

R-12
Proibido transito de 
bicicletas

R-13
Proibido trânsito de 
tratores e máquinas 
de obras

R-14
Peso bruto total máximo 
permitido

R-15
Altura máxima permitidt

R-16
Largura máxima 
permtida

R-17
Peso máximo permitido 
por eixo

R-18
Comprimento máximo 
permitido

R-19
Velocidade máxima 
permitida

R-20
Proibido acionar buzina 
ou sinal sonoro

Alfândega
R-22
Uso obrigatório de 
correnteB

Conserve-se à direita
R-24a
Sentido de circulação da 
vla/plsta

R-24b
Passagem obrigatória

R-25a
Vreá esquerda
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RESOLUÇÃO N° 236, DE 11 DE MAIO DE 2007.

Aprova o Volume IV - Sinalização 
Horizontal, do Manual Brasileiro de 
Sinalização de Trânsito.

O CONSELHO NACIONAL DE TRÂNSITO - CONTRAN, usando 
da competência que lhe confere o art. 12, inciso VIII, da Lei n° 9.503, de 23 de 
setembro de 1997, que instituiu o Código de Trânsito Brasileiro, e conforme Decreto n° 
4.711, de 29 de maio de 2003, que dispõe sobre a coordenação do Sistema Nacional de 
Trânsito - SNT, e

Considerando a necessidade de promover informação técnica 
atualizada aos órgãos e entidades do Sistema Nacional de Trânsito, compatível com o 
disposto na Resolução n° 160, de 22 de abril de 2004, do CONTRAN;

Considerando os estudos e a aprovação na 8a Reunião Ordinária da 
Câmara Temática de Engenharia de Tráfego, da Sinalização e da Via, em setembro de 
2006, resolve:

Art. Io Fica aprovado, o Volume IV - Sinalização Horizontal, do 
Manual Brasileiro de Sinalização de Trânsito, anexo a esta Resolução.

Art.2° Ficam revogados o Manual de Sinalização de Trânsito Parte II 
- Marcas Viárias, aprovado pela Resolução n° 666/86, do CONTRAN, e disposições em 
contrário.

Art. 3o Os órgãos e entidades de trânsito terão até 30 de junho de 
2008 para se adequarem ao disposto nesta Resolução.

Art. 4o Os Anexos desta Resolução encontram-se disponíveis no sitio 
eletrônico www.denatran.goV.br.
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Art. 5o Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

ALFREDO PERES DA SILVA 
Presidente

LUIZ CARLOS BERTOTTO 
Ministério das Cidades - Titular

JOSÉ ANTONIO SILVÉRIO 
Ministério da Ciência e Tecnologia - Suplente

RODRIGO LAMEGO DE TEIXEIRA SOARES 
Ministério da Educação - Titular

JOÃO PAULO SYLLOS 
Ministério da Defesa - Titular

CARLOS ALBERTO FERREIRA DOS SANTOS 
Ministério do Meio Ambiente - Suplente

EDSON DIAS GONÇALVES 
Ministério dos Transportes - Titular
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Manual Brasileiro de Sinalização de Trânsito

VOLUME IV

Sinalização Horizontal

CONSELHO NACIONAL DE TRÂNSITO
CONTRAN

DENATRAN
Ministério 

das Cidades
2007
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Presidente da República 
LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA

Ministro de Estado das Cidades
MÁRCIO FORTES DE ALMEIDA

Presidente do Conselho Nacional de Trânsito
ALFREDO PERES DA SILVA

Volume I - Sinalização Vertical de Regulamentação

Volume II - Sinalização Vertical de Advertência

Volume III - Sinalização Vertical de Indicação

Volume IV - Sinalização Horizontal

Volume V - Sinalização Semafórica

Volume VI - Sinalização de Obras e Dispositivos Auxiliares

C755s Conselho Nacional de Trânsito (Brasil) (CONTRAN). 
Sinalização horizontal / Contran-Denatran. 
1a edição - Brasilia : Contran, 2007.
128 p.: il. (Manual Brasileiro de Sinalização de Trânsito ; 4)

1 .Sinalização (Trânsito), legislação, Brasil 2.Trânsito, 
legislação, Brasil 3.Normas de trânsito, Brasil 4.Código de 
trânsito, Brasil I. Brasil. Departamento Nacional de Trânsito 
(DENATRAN) II. Titulo.

CDD 341.376

Copyright © 2007 - CONTRAN
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Lívia

MINISTÉRIO DAS CIDADES
Ministro Mareio Fortes de Almeida

CONSELHO NACIONAL DE TRÂNSITO

MEMBROS DO CONTRAN

Presidente 
Alfredo Peres da Silva

Ministério da Cidades 
Luiz Carlos Bertotto 

Elcione Diniz Macedo

Ministério da Ciência e Tecnologia 
Luiz Antonio Rodrigues Elias 

José Antonio Silvério

Ministério da Defesa
João Paulo Syllos 

Rui Cesar da Silveira

Ministério da Educação 
Rodrigo Lamego de Teixeira Soares 

Carlos Alberto Ribeiro de Xavier

Ministério do Meio Ambiente
Ruy de Góes Leite de Barros 

Carlos Alberto Ferreira dos Santos

Ministério da Saúde
Valter Chaves Costa 

Deborah Carvalho Malta

Ministério dos Transportes 
Edson Dias Gonçalves 
Waldemar Fini Junior
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EQUIPE TÉCNICA

Câmara Temática de Engenharia de Tráfego, de Sinalização e da Via 
Gestão 2006/2007

Coordenador

Sebastião Ricardo C. Martins ARTESP/SP

Membros

Accioly Galvão Filho 
Adriana Ribeiro Nogueira 

Bruno Batista de B. Martins 
Carlos Henrique Pires Leandro 

Emerson Dias Gonçalves 
Flávio Augusto Gomes 

Flávio Salvador Simões 
Gil Firmino Guedes 

Givaldo Medeiros da Silva 
ítalo Marques Filizola 
José Jairo de Souza 

Licinio da Silva Portugal 
Marcelino Augusto Santos Rosa 

Marcelo Perrupato E Silva 
Marco Antônio Bandeira Menezes 

Maria Alice Prudêncio Jacques 
Maria Beatriz Berti da Costa 
Maria Selma Freitas Schwab 
Mauro Vincenzo Mazzamati 
Neuto Gonçalves dos Reis 

Ornar de Castro Ribeiro Júnior 
Paschoal Tristan Vargas Sobrinho 

Paula Luciene Candeira 
Pérsio Walter Bortolloto 

Sayonara Lopes de Souza

DETRAN/PR
DETRAN/SP
CNT
AMC - Fortaleza/CE
BCTtran - Balneário Camboriú/SC 
ANTT 
ARTESP 
ABCR 
DPRF 
DENATRAN
CONFEA
ANPET
DNIT
NTC
ANTT
ANPET
CNT
DER/MG
DENATRAN
NTC
ITS
DER/SP
CET/ Santos
ABETRANS
BHTRANS - Belo Horizonte/MG

Convidados

Nancy Reis Schneider CET/SP 
Rosângela Battistella URBS - Curitiba/PR

Apoio/DENATRAN

Ana Paula Santos da Silva
André Gonçalves Florencio 

Antônia Lúcia Guedes da Silva 
Helder Domingos do Nascimento 

Juliana Lopes Nunes
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RESOLUÇÃO N°. 336 DE 24 DE NOVEMBRO DE 2009

Altera a Resolução n° 39, de 21 de maio de 1998, do 
Conselho Nacional de Trânsito - CONTRAN, para 
proibir a utilização de tachas e tachões, aplicados 
transversalmente à via pública, como sonorizadores ou 
dispositivos redutores de velocidade.

O CONSELHO NACIONAL DE TRÂNSITO - CONTRAN, no 
uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 12, da Lei n°. 9.503, de 
23 de setembro de 1997, que instituiu o Código de Trânsito Brasileiro - 
CTB, e conforme o disposto no Decreto n°. 4.711, de 29 de maio de 2003, 
que trata da coordenação do Sistema Nacional de Trânsito - SNT,

Considerando o que consta no Processo Administrativo n°. 
80001.019601/2008-81;

Considerando que a aplicação de tachas e tachões 
transversalmente à via como dispositivos redutores de velocidade, 
ondulações transversais ou sonorizadores causa defeitos no pavimento e 
danos aos veículos;

RESOLVE:

Art. Io Os arts. 2o e 6o da Resolução n°. 39, de 21 de maio de 
1998, do Conselho Nacional de Trânsito - CONTRAN passam a vigorar 
com as seguintes redações:

‘Art. 2o...........................................................................................

Parágrafo único. É proibida a utilização de tachas e tachões, 
aplicados transversalmente à via pública, como redutòr de velocidade ou 
ondulação transversal.”

“Art.6°...............................................................................................

Parágrafo único. É proibida a utilização de tachas e tachões, 
aplicados transversalmente à via pública, como sonorizadores.”
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Foíhs

Lívia Salo^j^w^Qawalra
RF 11.274

Art. 2o Esta Resolução entra em vigor na data de sua
publicação.

Alfredo Peres da Silva 
Presidente

Marcelo Paiva do Santos 
Ministério da Justiça

Rui César da Silveira Barbosa 
Ministério da Defesa

Rone Evaldo Barbosa 
Ministério dos Transportes

Paulo Sérgio França de Sousa Júnior 
Ministério dos Transportes

Esmeraldo Malheiros Santos 
Ministério da Educação

José Antônio Silvério 
Ministério da Ciência e Tecnologia

Elcione Diniz Macedo 
Ministério das Cidades
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01/11/13 Intranet// Câmara Municipal de São Paulo vl.5

- / - Câmara Municipal de São Paulo

Base de dados : le9's 
Pesquisa : lisoi 

Total de referências : 1

1/1
Título: LEI No 11.501 11/04/1994 (ver documento)

Sem revogação expressa
Ementa: Dispõe sobre o controle e a fiscalizaçao das atividades que gerem poluição sonora; 

impõe penalidades, e da outras providencias.
Projeto: Projeto de Lei N° 707/1993 (ver documento)

Autor(es): Roberto Tripoli
Regulamentação: Decreto n° 34.741/1994 - Regulamenta esta Lei. (ver documento)

PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE 
REGULAMENTAÇÃO DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO 
OU DECRETO DE REGULAMENTAÇÃO.

Revogação: Revoga os artigos da Lei n° 8.106/1974 que colidirem com o disposto nesta Lei. (ver 
documento)

Alterações: Lei 11.631/1994 - Altera a redaçao do art. 3o desta Lei.; (ver documento)
Lei 11.944/1995 - Acrescenta ao art. 6o desta Lei paragrafos 3o e 4o (declarada 
inconstitucional).; (ver documento)
Lei 11.986/1996 - Altera dispositivos desta Lei. (ver documento)

[ Back ]

intranet 1/1M
at

ér
ia

 P
L 

50
1/

19
97

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r A

ND
RE

 B
IT

EN
CO

UR
T 

LO
PE

S.
 S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

ht
tp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=2
43

43
7.

autuado por ANDRÉ BITENCOURT LOPES em 17/12/2020 19:34:37.

 fls. 43



LEÍ NQ XI. 501 , DE 11 D$ AÉRIL DE 1994
♦ (Projeto de Lei n? 707/93, dp Vereador Roberto Tripoli)

" Dispõe sobre o controle, e a fiscalização
das atividades que gerem poluição sono­
ra; impõe .penalidades, e dá outras pro­
vidências.

PAULO MALUF;^Prefeito do. Município- de São Paulo, usando 
das. atribuições que. lhe são conferidas por lei..
Faz saber que a Câmara Municipal,..em. sessão de 15 de mar­
ço de 1994,.decretou e eu promulgo a seguinte léli

Art. Ia - A emissão de ruídos, em decor­
rência de quaisquer- atividades sociais ou recreativas, 
em ambientes confinados, no Município de São Paulo, obe­
decerá aos padrões, critérios e diretrizes estabelecidas 
por esta lei, sem prejuízo da legislação federal e esta­
dual aplicável.

Art. 2a - Fica proibida a emissão de ruí­
dos, produzidos por quaisquer meios ou de quaisquer es­
pécies, com níveis superiores aos determinados pela le­
gislação - Federal, Estadual ou Municipal, vigindo a 
mais restritiva.

. 5 1* - As medições deverão ser efetuadas 
de acordo cora as normas e legislação em vigor no Municí­
pio, prevalecendo a mais restritiva.

6 2“ - O resultado das. medições deverá 
ser público, registrado ã vista do denunciante, priori­
tariamente, ou de testemunhas. .

Art. 3a - Os estabelecimentos; instala- 
9 çõeb ou espaços destinados ao lazer, cultura, hospeda­

gem, diversões ou culto religioso, que podem adequar-se 
aotf meemos padrões do uso residencial ou que impliquem 
nà fixação de padrões especiais para os níveis de .ruído 
e vibrações, deverão dispor de tratamento acústico que 
limite a passagem do som para o exterior, caso suas ati­
vidades utilizem fonte sonora, com transmissão ao vivo 
ou/ por amplificadores■

Art. 4a - A solicitação de certificado de 
uso para os estabelecimentos descritos no artigo ante­
rior, será instruída com os documentos exigidos pela le­
gislação em vigor.,' acrescida das seguintes informações:

I - tipo (s) da atividades do estabeleci­
mento e os equipamentos sonoros utilizados;

II - zona e categoria de uso do local;
III - horário de funcionamento do estabe­

lecimento; . ,
IV - capacidade ou lotação mãxima do.es­

tabelecimento;
V - níveis máximos de ruído, permitido;
VI - laudo técnico ■ comprobatório de tra­

tamento acústico, assinado por empresa idônea não fisca- 
lizadora; . -

VII - descrição dos procedimentos reco- • 
mendados pelo laudo técnico para - o perfeito desempenho 
da proteção acústioã do local;

viu - deolaração do . responsável legal 
pelo estabelecimento, quanto às condições compatíveis 
com a legislação.

Parágrafo único - 0- certificado deverá 
ser afixado ;na entrada principal do estabelecimento, em. 
local visível ao público e iluminado, com letras efti ta­
manho compatível com a leitura usual, devendo conter ln-l 
formações resumidas dos itens descritos no "caput" deste’ 
artigo.

Art. 5a - O laudo técnico mencionado no 
inaiso "VI" do artigo anterior deverá atender, dentre- 
outras exigências legais, ás^seguintes disposições:

I - ser elaborado por empresa idônea, não; 
fiscálizadora, especializada na área;

1T - trazer.a assinatura de todos os pro­
fissionais que ô elaboraram, acompanhada do nome com­
pleto e habilitação. Quando o profissional for inscrito 

9 em um Conselho, constar o respectivo número de registro;
III - ser ilustrado em planta ou "lay 

out” do imóvel, indicando os espaços protegidos;
IV - conter u descrição detalhada do.pro­

jeto acústico instalado- no imóvel, incluindo as-carãcte- 
rísticae acústicas dos materiais utilizados;

V - perda de transmissão ou isolamento
sonoro das partições, preferencialmente em bandaç de 
frequência de 1/3 (um terço) de oitava; ■

VI - comprovação técnica da implantação 
acústica efetuada;

. . VII.- levantamento sonoro em áreas dosbít 
velmente lmpactadas, através de testes reais ou simula? 
dos;

VIII - apresentação dós resultados obti­
dos contendo:

a) normas legais seguidas;
b) cxoquis contendo os pontos de medição;
c) conclusões.

. S Ia - As empresas e/ou profissionais au­
tônomos responsáveis pela elaboração do laudo técnico' 
deverão ser cadastrados na P.M.S.P., conforme dispõe a 
Lei Municipal ha 10.237, de 17 de dezembro de 1986, 
art.36, inciso I, alínea h,.sua regulamentação ou outras 
normas que vierem a ser adatadaa.

fi 2a - 0 Executivo representará denúncia 
ao Cçnselhó. aó qual partence o profissional responsável, 
solicitando; -aplicação dé penalidades se. Comprovada qual­
quer irregularidade na elaboração do laudo referido no 
"caput", aléin de-outras medidas legais cabíveis.

Art... 6a - O prazo de validade do certifi? 
cado de uso será de 02 (dois) anos, expirando nos se­
guintes' casos:

--oiha___________
I - muaançh de UfiO cfo» ^tabelecamentos Oi/ '&Z

especificados no Art. 3a; "
II - mudança da razão social; .Ay )
III - alterações físicas da7Kimóvel7~taiêç^wz\^Z--*-"

como reformas e ampliações; LlVííâ UO
IV - qualquer alteração na protegãoXacús*^ -j.274 

tica instalada e aprovada pela P.M.S.-P., assim como 
qualquer alteração que implique modificação nos t.ermos 
contidos no certificado de uso;

V- qualquer irregularidade nó laudo téc- v* 
nico ou falsas informações contidas.

S Ia - Os casos previstos- nos incisos 
deste artigo provocarão a expedição de um novo certifi­
cado de uso e deverão ser previamente comunicados ao ór- 
gáo competente, que providãnciará vistoria técnica.

5 2 a - A renovação do certificado de uso 
será aprovada pelo órgão competente após a prévia visto­
ria no imóvel, atestando-se sua conformidade com a le­
gislação vigente.

S 3a - 0 pedido da renovação do certifi­
cado de uso deverá ser requerida 3 (três) meses antes do 
vencimento, não se admitindo o funcionamento através de 
prazos ou prorrogações,

5 4a - A renovação do certificado de usò 
ficará condicionada & liquidação, junto â Prefeitura, 
por parte do interessado, de todos os débitos fiscais 
que incidirem sobre o imóvel.

Art. 7a - aos estabelecimentos- referidos 
no Art. 3a que estiverem em perfeito funcionamento legal 
antes da promulgação desta lei, será concedido prazo im­
prorrogável de 180 dias para adequarem-se aos seus ter­
mos . ?

Parágrafo único- A administração, em até 
30 dias após a promulgação da presente lei, comunicará 
individualmente e por escrito, aos responsáveis pelos 
estabelecimentos já era funcionamento ou que já oficiali­
zaram solicitação 'de funcionamento, sobre sua vigência- e 
o prazo mencionado no "caput" deste artigo.

Art-. 8 a - Sem prejuízo das penalidades 
definidas pela legislação Federal e Estadual em vigor, 
serão aplicadas. as seguintes penalidades para os casos 
previstos nesta lei:

I - aos estabelecimentos sem certificado 
de uso; certificado de uso nãó afixado na entrada; ou 
vencido t

a) multa de 300 UPM's na primeira autua­
ção;

b) fechamento administrativo, seguido de 
lacração de todas as entradas do imóvel, e apreensão do 
sistema de som e suas instalações na segunda autuação.

II - aos estabelecimentos com as condi­
ções de uso em desacordo com õ laudo técnico:

a) multa de 300 UFM'e na primeira autua­
ção;

b) fechamento administrativo, seguido de 
lacração de todas as entradas do imóvel, e apreensão do 
sistema de som e suas instalações na segunda autuação;

III - aos estabelecimentos com emissão de 
sons acima dos limites legais:

a) multa de 50 UFM's para locais com ca­
pacidade para até 50 (cinquenta) pessoas; 100 UFM's para 
locais até 100 (cem) pessoas; 150 OEM's para até 200 
(duzentas) pessoas e 200 UBM's .pára locais com capaci­
dade para mais de 200 (duzentas) pessoas;

b) fechamento administrativo, seguido de 
lacração de todas as entradaB do Imóvel, e apreensão do 
sistema de som e suas instalações na segunda autuação.

§ 1° - Àos infratores penalizados, de
acordo com este artigo,* caberá recursos em primeita e 
única instância.ao Conselho Municipal de Meio Ambiente e 
Desenvolvimento Sustentável -CADES.

$ 2a - Desatendidá a ordem de fechamento, 
administrativo, o . Executivo solicitará auxílio policial 
para seu cumprimento; e um novo desatendimento ou o rom­
pimento do lacre lraplicarô em multas de 300 ÚFM'e 
renováveis a cada 30 dlás, sem prejuízo do inquérito 
policial correspondente.

Art. 9a - A Administração efetuará, atra­
vés de órgão técnico especializado e sempre que julgar 
conveniente, vistorias, com a finalidade de fiscalizar o 
atendimento ao disposto nêsta lei.

Art. 10 - Será estabelecido em ato do 
Executivo dispositivos centralizados de controle de de­
núncias e regionalizados de fiscalização e medição de 
níveis de ruído e das demais disposições desta lei.

Art. 11 As despesas decorrentes da 
aplicação desta lei correrão por conta de dotação orça­
mentária própria, suplementada se necessário.

Art. 12 * 0 Executivo regulamentará esta 
lei no ptazó de 60 (sessenta) dias.

Art. 13 - ;Esta lei entra em vigor na data 
de sua publicação, revogadas, ás disposições em contrário 
e, especiamente, os artigos da Lei na 8.106/74 que coli­
direm oom o aqui disposto.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SAO PAUÍO, 
aos de de 1994, 441a da fundação de São Paulo.

Sanciono e promulgo a presente lei.

PREFEITURA DO MUNIClPIO^DE SÍ(O PAULO, aos lide abril 
de 1994, 4419 da fundação de São Paulo.
PAULO MALUF, PREFEITO 
JOSE ALTINO MACHADO, Secretário dos Negócios Jurídicos 
CELSO ROBERTO PITTA DO NASCIMENTO, Secretário das Finanças 
FRANCISCO NIETO MARTIN, Secretário das Administrações 
Regionais

LAIR ALBERTO soares KRAHBNBUHL, Secretário da Habitação 
e Desenvolvimento Urbano * T
werner EUGÊNIO ZULAUF, Secretario Municipal do Verde e 
do Melo Ambiente*
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 11 de 
abril de 1994.

EDÈVALDO ALVES DA SILVA, Secretário do Governo Municipal
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Câmara Municipal de Sâo Paulo
^olha

Base de dados : lesis

®roc. /JJt.
-------j—

Lívia Saiomfto iMogueira 
RF 11.274

Pesquisa : 11894
Total de referências : 1

1/1
Título: LEI No 11.894 17/10/1995 (ver documento)

Sem revogação expressa
Ementa: Dispõe sobre a sinalizaçao das ondulações transversais as vias publicas (lombadas). 
Projeto: Projeto de Lei N° 65/1995 (ver documento)

Autor(es): Mario Noda
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a

LEI N° 11.894 , DE 17 DE OUTUBRO DE 1995 
(Projeto de Lei n° 065/95, do Vereador Mário Noda)

Dispõe sobre a sinalização das ondulações 
transversais às vias públicas (lombadas).

PAULO MALUF, Prefeito do Município de São Paulo, usando 
das atribuições quelhesão conferidas por lei.
Faz saber que, nos termos dó disposto no inciso I do ar­
tigo 84da Resolução n° 02/91, a Câmara Municipal de São 
Paulo decretou e eu promulge» a seguinte lei:

Art. 1° - 0 Executivo providenciará as 
medidas necessárias no sentido de que todas as ondula­
ções transversais às vias públicas, obstáculos mais co­
nhecidos como "lombadas", sejam devidamente sinalizadas 
através de delinéadores retro-reflexivos, de modo a in­
dicar adequadamente a existência daqueles obstáculos aos 
motoristas.

Parágrafo único - A obrigatoriedade do uso dos dispositivos, a que se refere o "caput", , junto 
às lombadas deverá seguir critérios e especificações es­
tabelecidas pelo órgão de trânsito.

Art. 2o - As despesas decorrentes com a 
execução desta lei correrão por conta das dotações orça­
mentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 3o - Esta lei entrará em vigor na 
data de sua publicação, revogadas as disposições em con­
trário.
PREFEITURA DO MUNICÍPIOJ)E SÃO_PAULO, aos 17 de outubro 
de 1995,.442® da fundação de São Paulo.
PAULO MALUF, PREFEITO . ,FRANCIS:SELWYN DAVIS,Secretário dos Negocios Jurídicos 
CELSO ROBERTO PITTA DO NASCIMENTO, Secretário das Finanças 
CARLOS DE SOUZA TOLEDO , Secretário Municipal de Transportes 
ROBERTO PAULO RICHTER,.Secretário Municipal do Planejamento 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 17 de 
outubro de 1995.EDEVALDO ALVES DA SILVA, Secretário do Governo Municipal
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Câmara Municipal de São Paulo

Tjvía SalomScNogueir©
RF 11.274Base de dados : le9is 

Pesquisa: 12637 

Total de referências : 1

1/1
Título: LEI N° 12.637 06/05/1998 (ver documento)

Sem revogação expressa
Ementa: Dispõe sobre a co Io caça o de placas e faixas de carater permanente, nos pontos 

críticos de acidentes e atropelamentos da cidadã, alertando pedestres e motoristas 
sobre o perigo.

Projeto: Proieto de Lei N° 394/1995 (ver documento)
Autor(es): Jooji Hato
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LEI N. 12.637 - DE 6 DE MAIO DE 1998

Dispõe sobre a colocação de placas e faixas de caráter permanente, nos pontos críticos 
de acidentes e atropelamentos da cidade, alertando pedestres e motoristas sobre o 
perigo.

(Projeto de Lei n. 394/95, do Vereador Jooji Hato)

Nelo Rodolfo, Presidente da Câmara Municipal de São Paulo, faz saber que a Câmara 
Municipal de São Paulo, de acordo com o § 7o do artigo 42 da Lei Orgânica do 
Município de São Paulo, promulga a seguinte lei:
Art. Io Sempre que identificado um ponto crítico de ocorrência de atropelamentos e 
acidentes de trânsito na cidade de São Paulo, este local receberá, por parte dos órgãos 
competentes, placas e faixas de advertência, alertando pedestres e motoristas para os 
perigos do local.
Art. 2o Esta sinalização deverá ser feita em caráter permanente, utilizando frases de 
efeito que chamem a atenção da população para o fato de que o local em questão é 
considerado por residentes locais e autoridades um ponto negro no trânsito da cidade.
Art. 3o A identificação destes pontos críticos poderá ser feita pela própria população, 
mediante comprovação por matérias jornalísticas, dados estatísticos ou abaixo- 
assinados dos moradores da região, devendo o interessado solicitar ao órgão 
competente do Executivo a instalação da sinalização de advertência.
Art. 4o A sinalização deverá ficar o mais visível e iluminada possível, possibilitando aos 
usuários a identificação prévia do local.
Art. 5o O Executivo, após a colocação das placas e faixas de que trata esta lei, terá, 
para cada ponto crítico, um prazo de 360 dias para solucionar em definitivo, com a 
adoção das medidas necessárias, as causas da ocorrência demasiada de acidentes, 
naquilo que couber ao Poder Público Municipal.
Art. 6o O Executivo regulamentará esta lei no prazo de 60 (sessenta) dias a contar de 
sua publicação.
Art. 7o As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 8o Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário.
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Câmara Municipal de São Paulo
-rolha 
Proc. N®.

Base de dados : lesis 
Pesquisa: 14223 

Total de referências : 1

 <l<

------ --
Lívia Salomão

RF 11.274

1/1
Título: LEI N° 14.223 26/09/2006 (ver documento)

Sem revogação expressa 
Ementa: Dispõe sobre a ordenação dos elementos que compõem a paisagem urbana do 

Município de São Paulo.
Projeto: Projeto de Lei N° 379/2006 (ver documento) 

Autor(es): EXECUTIVO; Gilberto Kassab
Regulamentação: Decreto n° 47.950/2006 - Regulamenta esta Lei.; (ver documento) 

Decreto n° 49.245/2008 - Regulamenta o art. 50 desta Lei.; (ver documento) 
Decreto n° 50.077/2008 - Regulamenta o art. 50 desta Lei, revogando a 
regulamentação anterior.; (ver documento) 
Decreto n° 52.062/2010 - Regulamenta o art. 50 desta Lei, revogando a 
regulamentação anterior, (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE 
REGULAMENTAÇÃO DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO 
OU DECRETO DE REGULAMENTAÇÃO.

Notas: - Os anúncios irregulares deverão ser retirados até 31/12/2006.
Notas complem.: - Suplemento com Comunicado da Secretaria de Coordenação das Subprefeituras, 

para atender o disposto no art. 52 desta Lei: Tabela I - Relação das Licenças de 
Anúncios Indicativos da Lei n° 13.525/2003 cadastrados nas Subprefeituras; Tabela 
II - Relação das Licenças de Anúncios Indicativos da Lei n° 13.525/2003 pela 
Internet; Tabela III - Relação das Licenças de Anúncios Indicativos da Lei n° 
12.115/1996 cadastrados na SEHAB. DOC 27/10/2006 em 5 Partes.
- Decreto n° 48.368/2007 - Regulamenta disposições relativas às competências da 
Comissão de Proteção à Paisagem Urbana, em consonância com esta Lei.
- Lei n° 14.517/2007 - art.24 - A celebração dos termos de cooperação de que trata 
o art. 50 desta Lei, sujeitar-se-á a prévia autorização do prefeito.
- Ação Direta de Inconstitucionalidade n° 146.794-0 - Por meio do Acórdão publicado 
em 11/09/2008, o Órgão Especial do E. Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, 
por unanimidade, analisou o mérito e julgou improcedente a ação movida pela 
Central de Outdoor com o objetivo de declarara inconstitucionalidade dos arts. 6o, 
VIII, 18 e 44 desta Lei. Tal decisão ainda não transitou em julgado. DOC 
10/08/2010 p. 87 c. 2.
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1/1

Câmara Municipal de S§o Paulo

Base de dados : les|s 
Pesquisa: 14223 

Total de referências : 1

^olha
jÊ£â£LJM2

Título: LEI N° 14.223 26/09/2006 (ver documento)
Sem revogação expressa 

Ementa: Dispõe sobre a ordenação dos elementos que compõem a paisagem urbana do 
Município de São Paulo.

Projeto: Projeto de Lei N° 379/2006 (ver documento) 
Autor(es): EXECUTIVO; Gilberto Kassab

Regulamentação: Decreto n° 47.950/2006 * Regulamenta esta Lei.; (ver documento) 
Decreto n° 49.245/2008 - Regulamenta o art. 50 desta Lei.; (ver documento) 
Decreto n° 50.077/2008 * Regulamenta o art. 50 desta Lei, revogando a 
regulamentação anterior.; (ver documento)
Decreto n° 52.062/2010 • Regulamenta o art. 50 desta Lei, revogando a 
regulamentação anterior, (ver documento)
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE 
REGULAMENTAÇÃO DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO 
OU DECRETO DE REGULAMENTAÇÃO.

Notas: - Os anúncios Irregulares deverão ser retirados até 31/12/2006.
Notas complem.: - Suplemento com Comunicado da Secretaria de Coordenação das Subprefeituras, 

para atender o disposto no art. 52 desta Lei: Tabela I - Relação das Licenças de 
Anúncios Indicativos da Lei n° 13.525/2003 cadastrados nas Subprefeituras; Tabela 
II - Relação das Licenças de Anúncios Indicativos da Lei n° 13.525/2003 pela 
Internet; Tabela III - Relação das Licenças de Anúncios Indicativos da Lei n° 
12.115/1996 cadastrados na SEHAB. DOC 27/10/2006 em 5 Partes.
* Decreto n° 48.368/2007 - Regulamenta disposições relativas às competências da 
Comissão de Proteção à Paisagem Urbana, em consonância com esta Lei.
- Lei n° 14.517/2007 - art.24 - A celebração dos termos de cooperação de que trata 
o art. 50 desta Lei, sujeltar-se-á a prévia autorização do prefeito.
- Ação Direta de Inconstitucionalidade n° 146.794-0 - Por melo do Aoórdão publicado 
em 11/09/2008, o órgão Especial do E. Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, 
por unanimidade, analisou o mérito e julgou Improcedente a ação movida pela 
Central de Outdoor com o objetivo de dedarara Inoonstltudonalidade dos arts. 6o, 
VIII, 18 e 44 desta Lei. Tal decisão ainda não transitou em julgado. DOC 
10/08/2010 p. 87 c. 2.
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Lei n° 14.223, DE 26 DE SETEMBRO DE 2006
(Projeto de Lei n° 379/06, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo do 
Legislativo)
Dispõe sobre a ordenação dos elementos que compõem a paisagem urbana do 
Município de São Paulo.
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 26 de 
setembro de 2006, decretou e eu promulgo a seguinte lei:

CAPÍTULO I
DOS OBJETIVOS, DIRETRIZES, ESTRATÉGIAS E DEFINIÇÕES

Art. Io. Esta lei dispõe sobre a ordenação dos elementos que compõem a paisagem 
urbana, visíveis a partir de logradouro público no território do Município de São Paulo. 
Art. 2o. Para fins de aplicação desta lei, considera-se paisagem urbana o espaço aéreo 
e a superfície externa de qualquer elemento natural ou construído, tais como água, 
fauna, flora, construções, edifícios, anteparos, superfícies aparentes de equipamentos 
de infra-estrutura, de segurança e de veículos automotores, anúncios de qualquer 
natureza, elementos de sinalização urbana, equipamentos de informação e comodidade 
pública e logradouros públicos, visíveis por qualquer observador situado em áreas de 
uso comum do povo.
Art. 3o. Constituem objetivos da ordenação da paisagem do Município de São Paulo o 
atendimento ao interesse público em consonância com os direitos fundamentais da 
pessoa humana e as necessidades de conforto ambiental, com a melhoria da qualidade 
de vida urbana, assegurando, dentre outros, os seguintes:
I - o bem-estar estético, cultural e ambiental da população;
II - a segurança das edificações e da população;
III - a valorização do ambiente natural e construído;
IV - a segurança, a fluidez e o conforto nos deslocamentos de veículos e pedestres;
V - a percepção e a compreensão dos elementos referenciais da paisagem;
VI - a preservação da memória cultural;
VII - a preservação e a visualização das características peculiares dos logradouros e 
das fachadas;
VIII - a preservação e a visualização dos elementos naturais tomados em seu conjunto 
e em suas peculiaridades ambientais nativas;
IX - o fácil acesso e utilização das funções e serviços de interesse coletivo nas vias e 
logradouros;
X - o fácil e rápido acesso aos serviços de emergência, tais como bombeiros, 
ambulâncias e polícia;
XI - o equilíbrio de interesses dos diversos agentes atuantes na cidade para a 
promoção da melhoria da paisagem do Município.
Art. 4o. Constituem diretrizes a serem observadas na colocação dos elementos que 
compõem a paisagem urbana:
I - o livre acesso de pessoas e bens à infra-estrutura urbana;
II - a priorização da sinalização de interesse público com vistas a não confundir 
motoristas na condução de veículos e garantir a livre e segura locomoção de 
pedestres;
III - o combate à poluição visual, bem como à degradação ambiental;
IV - a proteção, preservação e recuperação do patrimônio cultural, histórico, artístico, 
paisagístico, de consagração popular, bem como do meio ambiente natural ou 
construído da cidade;
V - a compatibilização das modalidades de anúncios com os locais onde possam ser 
veiculados, nos termos desta lei;
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VI - a implantação de sistema de fiscalização efetivo, ágil, moderno, planejado e 
permanente.
Art. 5o. As estratégias para a implantação da política da paisagem urbana são as 
seguintes:
I - a elaboração de normas e programas específicos para os distintos setores da 
Cidade, considerando a diversidade da paisagem nas várias regiões que a compõem;
II - o disciplinamento dos elementos presentes nas áreas públicas, considerando as 
normas de ocupação das áreas privadas e a volumetria das edificações que, no 
conjunto, são formadoras da paisagem urbana;
III - a criação de novos padrões, mais restritivos, de comunicação institucional, 
informativa ou indicativa;
IV - a adoção de parâmetros de dimensões, posicionamento, quantidade e 
interferência mais adequados à sinalização de trânsito, aos elementos construídos e à 
vegetação, considerando a capacidade de suporte da região;
V - o estabelecimento de normas e diretrizes para a implantação dos elementos 
componentes da paisagem urbana e a correspondente veiculação de publicidade;
VI - a criação de mecanismos eficazes de fiscalização sobre as diversas intervenções 
na paisagem urbana.
Art. 6o. Para os efeitos de aplicação desta lei, ficam estabelecidas as seguintes 
definições:
I - anúncio: qualquer veículo de comunicação visual presente na paisagem visível do 
logradouro público, composto de área de exposição e estrutura, podendo ser:
a) anúncio indicativo: aquele que visa apenas identificar, no próprio local da atividade, 
os estabelecimentos e/ou profissionais que dele fazem uso;
b) anúncio publicitário: aquele destinado à veiculação de publicidade, instalado fora do 
local onde se exerce a atividade;
c) anúncio especial: aquele que possui características específicas, com finalidade 
cultural, eleitoral, educativa ou imobiliária, nos termos do disposto no art. 19 desta lei;
II - área de exposição do anúncio: a área que compõe cada face da mensagem do 
anúncio, devendo, caso haja dificuldade de determinação da superfície de exposição, 
ser considerada a área do menor quadrilátero regular que contenha o anúncio;
III - área livre de imóvel edificado: a área descoberta existente entre a edificação e 
qualquer divisa do imóvel que a contém;
IV - área total do anúncio: a soma das áreas de todas as superfícies de exposição do 
anúncio, expressa em metros quadrados;
V - bem de uso comum: aquele destinado à utilização do povo, tais como as áreas 
verdes e institucionais, as vias e logradouros públicos, e outros;
VI - bem de valor cultural: aquele de interesse paisagístico, cultural, turístico, 
arquitetônico, ambiental ou de consagração popular, público ou privado, composto 
pelas áreas, edificações, monumentos, parques e bens tombados pela União, Estado e 
Município, e suas áreas envoltórias;
VII - espaço de utilização pública: a parcela do espaço urbano passível de uso e fruição 
pela população;
VIII - mobiliário urbano é o conjunto de elementos que podem ocupar o espaço 
público, implantados, direta ou indiretamente, pela Administração Municipal, com as 
seguintes funções urbanísticas:
a) circulação e transportes;
b) ornamentação da paisagem e ambientação urbana;
c) descanso e lazer;
d) serviços de utilidade pública;
e) comunicação e publicidade;
f) atividade comercial;
g) acessórios à infra-estrutura;

r

M
at

ér
ia

 P
L 

50
1/

19
97

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r A

ND
RE

 B
IT

EN
CO

UR
T 

LO
PE

S.
 S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

ht
tp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=2
43

43
7.

autuado por ANDRÉ BITENCOURT LOPES em 17/12/2020 19:34:37.

 fls. 52



IX - fachada: qualquer das faces externas de uma edificação principal ou 
complementar, tais como torres, caixas d'agua, chaminés ou similares;
X - imóvel: o lote, público ou privado, edificado ou não, assim definido:
a) imóvel edificado: aquele ocupado total ou parcialmente com edificação permanente;
b) imóvel não-edificado: aquele não ocupado ou ocupado com edificação transitória, 
em que não se exerçam atividades nos termos da legislação de uso e ocupação do 
solo;
XI - lote: a parcela de terreno resultante de loteamento, desmembramento ou 
desdobro, contida em uma quadra com, pelo menos, uma divisa lindeira a via de 
circulação oficial;
XII - testada ou alinhamento: a linha divisória entre o imóvel de propriedade particular 
ou pública e o logradouro ou via pública.
Art. 7o. Para os fins desta lei, não são considerados anúncios:
I - os nomes, símbolos, entalhes, relevos ou logotipos, incorporados à fachada por 
meio de aberturas ou gravados nas paredes, sem aplicação ou afixação, integrantes de 
projeto aprovado das edificações;
II - os logotipos ou logomarcas de postos de abastecimento e serviços, quando 
veiculados nos equipamentos próprios do mobiliário obrigatório, como bombas, 
densímetros e similares;
III - as denominações de prédios e condomínios;
IV - os que contenham referências que indiquem lotação, capacidade e os que 
recomendem cautela ou indiquem perigo, desde que sem qualquer legenda, dístico ou 
desenho de valor publicitário;
V - os que contenham mensagens obrigatórias por legislação federal, estadual ou 
municipal;
VI - os que contenham mensagens indicativas de cooperação com o Poder Público 
Municipal, Estadual ou Federal;
VII - os que contenham mensagens indicativas de órgãos da Administração Direta;
VIII - os que contenham indicação de monitoramento de empresas de segurança com 
área máxima de 0,04m2 (quatro decímetros quadrados);
IX - aqueles instalados em áreas de proteção ambiental que contenham mensagens 
institucionais com patrocínio;
X - os que contenham as bandeiras dos cartões de crédito aceitos nos 
estabelecimentos comerciais, desde que não ultrapassem a área total de 0,09m2 (nove 
decímetros quadrados);
XI - os "banners" ou pôsteres indicativos dos eventos culturais que serão exibidos na 
própria edificação, para museu ou teatro, desde que não ultrapassem 10% (dez por 
cento) da área total de todas as fachadas;
XII - a denominação de hotéis ou a sua logomarca, quando inseridas ao longo da 
fachada das edificações onde é exercida a atividade, devendo o projeto ser aprovado 
pela Comissão de Proteção à Paisagem Urbana - CPPU;
XIII - a identificação das empresas nos veículos automotores utilizados para a 
realização de seus serviços.

CAPÍTULO II
DAS NORMAS GERAIS

Art. 8o. Todo anúncio deverá observar, dentre outras, as seguintes normas:
I - oferecer condições de segurança ao público;
II - ser mantido em bom estado de conservação, no que tange a estabilidade, 
resistência dos materiais e aspecto visual;
III - receber tratamento final adequado em todas as suas superfícies, inclusive na sua 
estrutura;
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IV - atender as normas técnicas pertinentes à segurança e estabilidade de seus 
elementos;
V - atender as normas técnicas emitidas pela Associação Brasileira de Normas Técnicas 
- ABNT, pertinentes às distâncias das redes de distribuição de energia elétrica, ou a 
parecer técnico emitido pelo órgão público estadual ou empresa responsável pela 
distribuição de energia elétrica;
VI - respeitar a vegetação arbórea significativa definida por normas específicas 
constantes do Plano Diretor Estratégico;
VII - não prejudicar a visibilidade de sinalização de trânsito ou outro sinal de 
comunicação institucional, destinado à orientação do público, bem como a numeração 
imobiliária e a denominação dos logradouros;
VIII - não provocar reflexo, brilho ou intensidade de luz que possa ocasionar 
ofuscamento, prejudicar a visão dos motoristas, interferir na operação ou sinalização 
de trânsito ou, ainda, causar insegurança ao trânsito de veículos e pedestres, quando 
com dispositivo elétrico ou com película de alta reflexividade;
IX - não prejudicar a visualização de bens de valor cultural.
Art. 9o. E proibida a instalação de anúncios em:
I - leitos dos rios e cursos d'água, reservatórios, lagos e represas, conforme legislação 
específica;
II - vias, parques, praças e outros logradouros públicos, salvo os anúncios de 
cooperação entre o Poder Público e a iniciativa privada, a serem definidos por 
legislação específica, bem como as placas e unidades identificadores definidas no § 6o 
do art. 22 desta lei;
III - imóveis situados nas zonas de uso estritamente residenciais, salvo os anúncios 
indicativos nos imóveis regulares e que já possuíam a devida licença de funcionamento 
anteriormente à Lei n° 13.430, de 13 de setembro de 2002;
IV - postes de iluminação pública ou de rede de telefonia, inclusive cabines e telefones 
públicos, conforme autorização específica, exceção feita ao mobiliário urbano nos 
pontos permitidos pela Prefeitura;
V - torres ou postes de transmissão de energia elétrica;
VI - nos dutos de gás e de abastecimento de água, hidrantes, torres d'água e outros 
similares;
VII - faixas ou placas acopladas à sinalização de trânsito;
VIII - obras públicas de arte, tais como pontes, passarelas, viadutos e túneis, ainda 
que de domínio estadual e federal;
IX - bens de uso comum do povo a uma distância inferior a 30,00m (trinta metros) de 
obras públicas de arte, tais como túneis, passarelas, pontes e viadutos, bem como de 
seus respectivos acessos;
X - nos muros, paredes e empenas cegas de lotes públicos ou privados, edificados ou 
não;
XI - nas árvores de qualquer porte;
XII - nos veículos automotores, motocicletas, bicicletas e similares e nos "trailers" ou 
carretas engatados ou desengatados de veículos automotores, excetuados aqueles 
utilizados para transporte de carga.
Art. 10. É proibido colocar anúncio na paisagem que:
I - oblitere, mesmo que parcialmente, a visibilidade de bens tombados;
II - prejudique a edificação em que estiver instalado ou as edificações vizinhas;
III - prejudique, por qualquer forma, a insolação ou a aeração da edificação em que 
estiver instalado ou a dos imóveis vizinhos;
IV - apresente conjunto de formas e cores que se confundam com as convencionadas 
internacionalmente para as diferentes categorias de sinalização de trânsito;
V - apresente conjunto de formas e cores que se confundam com as consagradas pelas 
normas de segurança para a prevenção e o combate a incêndios.
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Art. 11. A aprovação do anúncio indicativo nas edificações e áreas enquadradas como 
Zonas de Preservação Cultural - ZEPEC e nos bens de valor cultural fica condicionada à 
prévia autorização da Secretaria Municipal de Planejamento - SEMPLA e da Secretaria 
Municipal de Cultura - SMC, nos termos do art. 125 da Lei n° 13.885, de 23 de agosto 
de 2004.

CAPÍTULO III
DA ORDENAÇÃO DA PAISAGEM URBANA

Art. 12. Para os efeitos desta lei, considera-se, para a utilização da paisagem urbana, 
todos os anúncios, desde que visíveis do logradouro público em movimento ou não, 
instalados em:
I - imóvel de propriedade particular, edificado ou não;
II - imóvel de domínio público, edificado ou não;
III - bens de uso comum do povo;
IV - obras de construção civil em lotes públicos ou privados;
V - faixas de domínio, pertencentes a redes de infra-estrutura, e faixas de servidão de 
redes de transporte, de redes de transmissão de energia elétrica, de oleodutos, 
gasodutos e similares;
VI - veículos automotores e motocicletas;
VII - bicicletas e similares;
VIII - "trailers" ou carretas engatados ou desengatados de veículos automotores;
IX - mobiliário urbano;
X - aeronaves em geral e sistemas aéreos de qualquer tipo.
§ Io. Para fins do disposto neste artigo, considera-se visível o anúncio instalado em 
espaço externo ou interno da edificação e externo ou interno dos veículos 
automotores, excetuados aqueles utilizados para transporte de carga.
§ 2o. No caso de se encontrar afixado em espaço interno de qualquer edificação, o 
anúncio será considerado visível quando localizado até l,00m (um metro) de qualquer 
abertura ou vedo transparente que se comunique diretamente com o exterior.

Seção I
Do Anúncio Indicativo em Imóvel Edificado, Público ou Privado

Art. 13. Ressalvado o disposto no art. 16 desta lei, será permitido somente um único 
anúncio indicativo por imóvel público ou privado, que deverá conter todas as 
informações necessárias ao público.
§ Io. Os anúncios indicativos deverão atender as seguintes condições:
I - quando a testada do imóvel for inferior a 10,00m (dez metros) lineares, a área total 
do anúncio não deverá ultrapassar l,50m2 (um metro e cinqüenta decímetros 
quadrados);
II - quando a testada do imóvel for igual ou superior a 10,00m (dez metros) lineares e 
inferior a 100,OOm (cem metros lineares), a área total do anúncio não deverá 
ultrapassar 4,OOm2 (quatro metros quadrados);
III - quando o anúncio indicativo for composto apenas de letras, logomarcas ou 
símbolos grampeados ou pintados na parede, a área total do anúncio será aquela 
resultante do somatório dos polígonos formados pelas linhas imediatamente externas 
que contornam cada elemento inserido na fachada;
IV - quando o anúncio indicativo estiver instalado em suportes em forma de totens ou 
estruturas tubulares, deverão eles estar contidos dentro do lote e não ultrapassar a 
altura máxima de 5,OOm (cinco metros), incluídas a estrutura e a área total do 
anúncio.
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§ 2o. Não serão permitidos anúncios que descaracterizem as fachadas dos imóveis com 
a colocação de painéis ou outro dispositivo.
§ 3o. Não serão permitidos anúncios instalados em marquises, saliências ou 
recobrimento de fachadas, mesmo que constantes de projeto de edificação aprovado 
ou regularizado.
§ 4°. O anúncio indicativo não poderá avançar sobre o passeio público ou calçada.
§ 5o. Nas edificações existentes no alinhamento, regulares e dotadas de licença de 
funcionamento, o anúncio indicativo poderá avançar até 0,15m (quinze centímetros) 
sobre o passeio.
§ 6o. Os anúncios deverão ter sua projeção ortogonal totalmente contida dentro dos 
limites externos da fachada onde se encontram e não prejudicar a área de exposição 
de outro anúncio.
§ 7o. Será admitido anúncio indicativo no frontão de toldo retrátil, desde que a altura 
das letras não ultrapasse 0,20m (vinte centímetros), atendido o disposto no "caput" 
deste artigo.
§ 8o. Não serão permitidas pinturas, apliques ou quaisquer outros elementos com fins 
promocionais ou publicitários, que sejam vistos dos logradouros públicos, além 
daqueles definidos nesta lei.
§ 9o. A altura máxima de qualquer parte do anúncio indicativo não deverá ultrapassar, 
em nenhuma hipótese, a altura máxima de 5,00m (cinco metros).
§ 10. Na hipótese do imóvel, público ou privado, abrigar mais de uma atividade, o 
anúncio referido no "caput" deste artigo poderá ser subdividido em outros, desde que 
sua área total não ultrapasse os limites estabelecidos no § Io deste artigo.
§11. Quando o imóvel for de esquina ou tiver mais de uma frente para logradouro 
público oficial, será permitido um anúncio por testada, atendidas as exigências 
estabelecidas neste artigo.
Art. 14. Ficam proibidos os anúncios indicativos nas empenas cegas e nas coberturas 
das edificações.
Art. 15. Nos imóveis edificados, públicos ou privados, somente serão permitidos 
anúncios indicativos das atividades neles exercidas e que estejam em conformidade 
com as disposições estabelecidas na lei de uso e ocupação do solo em vigor e possuam 
as devidas licenças de funcionamento.
Parágrafo único. Não serão permitidos, nos imóveis edificados, públicos ou privados, a 
colocação de "banners", faixas ou qualquer outro elemento, dentro ou fora do lote, 
visando chamar a atenção da população para ofertas, produtos ou informações que 
não aquelas estabelecidas nesta lei.

Do Anúncio Indicativo em Imóvel Público ou Privado Situado em Lotes com Testada 
Igual ou Superior a 100 Metros Lineares

Art. 16. Nos imóveis públicos ou privados com testada igual ou maior que 100,OOm 
(cem metros) lineares poderão ser instalados 2 (dois) anúncios com área total não 
superior a 10,00m2 (dez metros quadrados) cada um.
§ Io. As peças que contenham os anúncios definidos no "caput" deste artigo deverão 
ser implantadas de forma a garantir distância mínima de 40,00m (quarenta metros) 
entre elas.
§ 2o. A área total dos anúncios definidos no "caput" deste artigo não deverá, em 
nenhuma hipótese, ultrapassar 20,OOm2 (vinte metros quadrados).

Do Anúncio Indicativo em Imóvel Não-Edificado, Público ou Privado

Art. 17. Não será permitido qualquer tipo de anúncio em imóveis não-edificados, de 
propriedade pública ou privada, ressalvado o disposto no parágrafo único deste artigo.
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Parágrafo único. Caso seja exercida atividade na área não-edificada, que possua a 
devida licença de funcionamento, poderá ser instalado anúncio indicativo, observado o 
disposto no art. 13 desta lei.

Do Anúncio Publicitário em Imóvel Público ou Privado

Art. 18. Fica proibida, no âmbito do Município de São Paulo, a colocação de anúncio 
publicitário nos imóveis públicos e privados, edificados ou não.

Dos Anúncios Especiais

Art. 19. Para os efeitos desta lei, os anúncios especiais são classificados ém:
I - de finalidade cultural: quando for integrante de programa cultural, de plano de 
embelezamento da cidade ou alusivo a data de valor histórico, não podendo sua 
veiculação ser superior a 30 (trinta) dias, conforme decreto específico do Executivo, 
que definirá o projeto urbanístico próprio;
II - de finalidade educativa, informativa ou de orientação social, religiosa, de 
programas políticos ou ideológicos, em caso de plebiscitos ou referendos populares;
III - de finalidade eleitoral: quando destinado à propaganda de partidos políticos ou de 
seus candidatos, na forma prevista na legislação federal eleitoral;
IV - de finalidade imobiliária, quando for destinado à informação do público para 
aluguel ou venda de imóvel, não podendo sua área ultrapassar l,00m2 (um metro 
quadrado) e devendo estar contido dentro do lote.
§ Io. Nos anúncios de finalidade cultural e educativa, o espaço reservado para o 
patrocinador será determinado pelos órgãos municipais competentes.
§ 2o. Os anúncios referentes à propaganda eleitoral deverão ser retirados no prazo 
máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data da realização das eleições ou plebiscitos. 
Art. 20. A veiculação de anúncios especiais relacionados a eventos culturais ou 
empreendimentos imobiliários sediados nos limites do Centro Histórico do Município de 
São Paulo dependerá de análise prévia e autorização dos órgãos competentes.

Seção II 
Do Anúncio Publicitário no Mobiliário Urbano

Art. 21. A veiculação de anúncios publicitários no mobiliário urbano será feita nos 
termos estabelecidos em lei específica, de iniciativa do Executivo.
Art. 22. São considerados como mobiliário urbano de uso e utilidade pública os 
seguintes elementos, dentre outros:
I - abrigo de parada de transporte público de passageiro;
II - totem indicativo de parada de ônibus;
III - sanitário público "standard";
IV - sanitário público com acesso universal;
V - sanitário público móvel (para feiras livres e eventos);
VI - painel publicitário/informativo;
VII - painel eletrônico para texto informativo;
VIII - placas e unidades identificadores de vias e logradouros públicos;
IX - totem de identificação de espaços e edifícios públicos;
X - cabine de segurança;
XI - quiosque para informações culturais;
XII - bancas de jornais e revistas;
XIII - bicicletário;
XIV - estrutura para disposição de sacos plásticos de lixo e destinada à reciclagem;
XV - grade de proteção de terra ao pé de árvores;
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XVI - protetores de árvores;
XVII - quiosque para venda de lanches e produtos em parques;
XVIII - lixeiras;
XIX - relógio (tempo, temperatura e poluição);
XX - estrutura de suporte para terminal de Rede Pública de Informação e 
Comunicação;
XXI - suportes para afixação gratuita de pôster para eventos culturais;
XXII - painéis de mensagens variáveis para uso exclusivo de informações de trânsito;
XXIII - colunas multiuso;
XXIV - estações de transferência;
XXV - abrigos para pontos de táxi.
§ Io. Abrigos de parada de transporte público de passageiros são instalações de 
proteção contra as intempéries, destinados aos usuários do sistema de transporte 
público, instalados nos pontos da parada e terminais, devendo, em sua concepção, ter 
definidos os locais para veiculação de publicidade e os painéis informativos referentes 
ao sistema de transporte e sua integração com o metropolitano.
§ 2o. Totem indicativo de parada de ônibus é o elemento de comunicação visual 
destinado à identificação da parada de ônibus, quando houver impedimento para 
instalação de abrigos.
§ 3o. Sanitários "standard" e com acesso universal são instalações higiênicas 
destinadas ao uso comum, sendo implantados em praças e nos terminais de transporte 
de uso coletivo, e os chamados sanitários públicos móveis instalados em feiras livres e 
eventos.
§ 4o. Painel publicitário informativo é o painel luminoso para informação a transeuntes, 
consistindo num sistema de sinalização global para a cidade, que identificará mapas de 
áreas, marcação dos pontos de interesse turístico, histórico e de mensagens de caráter 
educativo.
§ 5o. Painel eletrônico para texto informativo consiste em painéis luminosos ou totens 
orientadores do público em geral, em relação aos imóveis, paisagens e bens de valor 
histórico, cultural, de memória popular, artístico, localizados no entorno e ainda com a 
mesma função relativamente a casas de espetáculos, teatros e auditórios.
§ 6o. Placas e unidades identificadoras de vias e logradouros públicos são aquelas que 
identificam as vias e logradouros públicos, instaladas nas respectivas confluências.
§ 7o. Totens de identificação de espaços e edifícios públicos são elementos de 
comunicação visual destinados à identificação dos espaços e edifícios públicos.
§ 8o. Cabine de segurança é o equipamento destinado a abrigar policiais durante 24 
horas por dia, com acesso externo tipo balcão para atendimento dos transeuntes, com 
capacidade para prestação de primeiros socorros, contendo pequeno sanitário, além de 
espaço para detenção provisória de, pelo menos, 1 (uma) pessoa.
§ 9o. Quiosques são equipamentos destinados à comercialização e prestação de 
serviços diversos, implantados em praças e logradouros públicos, em locais e 
quantidades a serem estipuladas pelo Poder Público Municipal, sem prejuízo do 
comércio local regularmente estabelecido e do trânsito de pedestres.
§ 10. As bancas para a comercialização de jornais e revistas, instaladas em espaços 
públicos, obedecerão a um cronograma de instalação, decorrente da aprovação do 
desenho do mobiliário em relação ao desenho urbano e da aprovação de sua instalação 
naquele espaço específico.
§11. Bicicletário é o equipamento destinado a abrigar bicicletas do público em geral, 
adaptável a estações de metrô, ônibus e trens, escolas e instituições.
§ 12. Grade de proteção de terra ao pé de árvores é aquela elaborada em forma de 
gradil, destinada à proteção das bases de árvores em calçadas, podendo servir de piso 
no mesmo nível do pavimento das referidas calçadas.
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§ 13. Protetores de árvore são aqueles elaborados em forma de gradil protetor da 
muda ou arbusto, instalados em vias, logradouros ou outros espaços públicos, tais 
como praças, jardins e parques, de acordo com projetos paisagísticos elaborados pelo 
Poder Público Municipal ou pelo concessionário, em material de qualidade não 
agressivo ao meio ambiente.
§ 14. As lixeiras, destinadas ao descarte de material inservível de pouco volume, serão 
instaladas nas calçadas, em pontos e intervalos estratégicos, sem prejuízo do tráfego 
de pedestres ou de pessoas com deficiência ou mobilidade reduzida.
§ 15. Relógios/termômetros são equipamentos com iluminação interna, destinados à 
orientação do público em geral quanto ao horário, temperatura e poluição do local, 
podendo ser instalados nas vias públicas, nos canteiros centrais e nas ilhas de 
travessia de avenidas.
§ 16. Estrutura de suporte para terminal da Rede Pública de Informação e 
Comunicação são estruturas destinadas a conter equipamentos de informática, 
compondo terminais integrados ao "hardware" da Rede Pública Interativa de 
Informação e Comunicação, a serem instalados em locais públicos abrigados, de 
intenso trânsito de pedestres.
§ 17. Suportes para afixação gratuita de pôsteres são elementos estruturados para 
receber a aplicação de pequenos pôsteres do tipo "lambe-lambe", que promovem 
eventos culturais, sem espaço para publicidade.
§ 18. Painéis de mensagens variáveis para uso exclusivo de informações de trânsito 
são equipamentos eletrônicos destinados a veicular mensagens de caráter 
exclusivamente informativo e de utilidade no que se refere ao sistema viário e de 
trânsito da cidade.
§ 19. Colunas multiuso são aquelas destinadas à fixação de publicidade, cujo desenho 
deve ser compatível com o seu entorno, podendo abrigar funções para suporte de 
equipamentos de serviços, tais como quiosques de informação e venda de ingressos.
§ 20. Estações de transferência são locais protegidos para passageiros de ônibus em 
operações de transbordo.
§ 21. Abrigos para pontos de táxi são instalações de proteção contra as intempéries, 
destinadas à proteção dos usuários do sistema regular de táxis, devendo, em sua 
concepção, definir os locais para veiculação de publicidade e painéis informativos 
referentes ao sistema de transporte e sua integração com o metropolitano.
Art. 23. Os elementos do mobiliário urbano não poderão:
I - ocupar ou estar projetado sobre o leito carroçável das vias;
II - obstruir a circulação de pedestres ou configurar perigo ou impedimento à 
locomoção de pessoas com deficiência e mobilidade reduzida;
III - obstruir o acesso a faixas de travessias de pedestres, escadas rolantes ou 
entradas e saídas de público, sobretudo as de emergência ou para pessoas com 
deficiência e mobilidade reduzida;
IV - estar localizado em ilhas de travessia, exceto pontos de ônibus e 
relógios/termômetros digitais;
V - estar localizado em esquinas, viadutos, pontes e belvederes, salvo os 
equipamentos de informação básica ao pedestre ou de denominação de logradouro 
público.
Parágrafo único. A instalação do mobiliário urbano nos passeios públicos deverá 
necessariamente observar uma faixa de circulação de, no mínimo, metade de sua 
largura, nunca inferior a l,50m (um metro e cinqüenta centímetros); nos calçadões, a 
faixa de circulação terá 4,50m (quatro metros e cinqüenta centímetros) de largura.

CAPÍTULO IV
DO PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO
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Seção I
Do Licenciamento e do Cadastro de Anúncios - CADAN

Art. 24. Os anúncios indicativos somente poderão ser instalados após a devida emissão 
da licença que implicará seu registro imediato no Cadastro de Anúncios - CADAN.
Art. 25. O licenciamento do anúncio indicativo será promovido por meio eletrônico, 
conforme regulamentação específica, não sendo necessária a sua renovação, desde 
que não haja alteração em suas características.
Parágrafo único. Qualquer alteração na característica, dimensão ou estrutura de 
sustentação do anúncio implica a exigência de imediata solicitação de nova licença.
Art. 26. A colocação de anúncio de finalidade cultural ficará sujeita à autorização da 
Secretaria Municipal de Cultura - SMC, dispensando-se seu licenciamento.
Art. 27. Ficam dispensados de licenciamento os anúncios instalados em mobiliários e 
equipamentos urbanos, inclusive quanto ao seu cadastramento no órgão competente 
estabelecido no respectivo contrato.
Art. 28. O despacho de indeferimento de pedido da licença de anúncio indicativo será 
devidamente fundamentado.
Parágrafo único. O indeferimento do pedido não dá ao requerente o direito à devolução 
de eventuais taxas ou emolumentos pagos.
Art. 29. O prazo para pedido de reconsideração de despacho ou de recurso é de 30 
(trinta) dias corridos, contados a partir da data da publicação do despacho no Diário 
Oficial da Cidade.
Parágrafo único. Os pedidos de reconsideração de despacho ou de recurso não terão 
efeito suspensivo.

Seção II
Do cancelamento da licença do anúncio

Art. 30. A licença do anúncio será automaticamente extinta nos seguintes casos:
I - por solicitação do interessado, mediante requerimento padronizado;
II - se forem alteradas as características do anúncio;
III - quando ocorrer mudança de local de instalação de anúncio;
IV - se forem modificadas as características do imóvel;
V - quando ocorrer alteração no Cadastro de Contribuintes Mobiliários - CCM;
VI - por infringência a qualquer das disposições desta lei ou de seu decreto 
regulamentar, caso não sejam sanadas as irregularidades dentro dos prazos previstos;
VII - pelo não-atendimento a eventuais exigências dos órgãos competentes;
VIII - pela ocorrência da hipótese prevista no parágrafo único no art. 25 desta lei.
Art. 31. Os responsáveis pelo anúncio, nos termos do art. 32 desta lei, deverão manter 
o número da licença de anúncio indicativo ou CADAN de forma visível e legível do 
logradouro público, sob pena de aplicação das sanções estabelecidas nos arts. 40 e 
seguintes.
Parágrafo único. Os responsáveis pelo anúncio deverão manter, no imóvel onde está 
instalado, à disposição da fiscalização, toda a documentação comprobatória da 
regularidade junto ao Cadastro de Anúncio - CADAN, da inscrição no Cadastro de 
Contribuintes Mobiliários - CCM e dos pagamentos da Taxa de Fiscalização de Anúncio 
- T.F.A.

Seção III
Dos responsáveis pelo anúncio

Art. 32. Para efeitos desta lei, são solidariamente responsáveis pelo anúncio o 
proprietário e o possuidor do imóvel onde o anúncio estiver instalado.
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§ Io. A empresa instaladora é também solidariamente responsável pelos aspectos 
técnicos e de segurança de instalação do anúncio, bem como de sua remoção.
§ 2o. Quanto à segurança e aos aspectos técnicos referentes à parte estrutural e 
elétrica, também são solidariamente responsáveis os respectivos profissionais.
§ 3o. Quanto à segurança e aos aspectos técnicos referentes à manutenção, também é 
solidariamente responsável a empresa de manutenção.
§ 4o. Os responsáveis pelo anúncio responderão administrativa, civil e criminalmente 
pela veracidade das informações prestadas.

Seção IV
Das Instâncias Administrativas e Competências

Art. 33. Para a apreciação e decisão da matéria tratada nesta lei, serão observadas as 
seguintes instâncias administrativas, no âmbito da competência das Subprefeituras:
I - Supervisor de Uso e Ocupação do Solo;
II - Chefe de Gabinete;
III - Subprefeito;
IV - Prefeito.
Art. 34. Compete à Secretaria Municipal de Coordenação das Subprefeituras - SMSP:
I - supervisionar e articular a atuação das Subprefeituras em matéria de paisagem 
urbana;
II - expedir atos normativos e definir procedimentos administrativos para fiel execução 
desta lei e de seu regulamento;
III - gerenciar o cadastro único dos anúncios da cidade - CADAN, bem como a 
veiculação eletrônica no "site" da Prefeitura para o conhecimento e acompanhamento 
de todos os cidadãos.
Art. 35. Compete à Comissão de Proteção à Paisagem Urbana - CPPU:
I - apreciar e emitir parecer sobre casos de aplicação da legislação de anúncios, 
mobiliário urbano e inserção de elementos na paisagem urbana;
II - dirimir dúvidas na interpretação de dispositivos desta lei ou em face de casos 
omissos;
III - elaborar e apreciar projetos de normas modificativas ou inovadoras da legislação 
vigente, referentes a anúncios, mobiliário urbano e paisagem urbana, com as 
justificações necessárias visando sua constante atualização, diante de novas exigências 
técnicas e peculiares locais;
IV - propor à Comissão Municipal de Política Urbana diretrizes relativas à política 
municipal de proteção e promoção da boa qualidade da paisagem urbana;
V - propor e expedir atos normativos administrativos sobre a ordenação dos anúncios, 
paisagem e meio ambiente;
VI - expedir atos normativos para fiel execução desta lei e de seu regulamento, 
apreciando e decidindo a matéria pertinente.
Art. 36. Compete às Subprefeituras:
I - licenciar e cadastrar os anúncios indicativos, inclusive os que já foram protocolados 
anteriormente à data da publicação desta lei;
II - fiscalizar o cumprimento desta lei e punir os infratores e responsáveis, aplicando 
as penalidades cabíveis.
Art. 37. Compete à Secretaria Municipal de Cultura - SMC:
I - expedir atos normativos quanto à classificação dos anúncios de finalidade cultural e 
quanto às características e parâmetros para anúncios em bens de valor cultural, 
conforme definido no inciso VI do art. 6o desta lei;
II - emitir parecer, no âmbito de suas atribuições, quanto ao enquadramento das 
situações não previstas ou passíveis de dúvidas;
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III - autorizar e fixar condições para a instalação dos anúncios indicativos nos bens de 
valor cultural, conjuntamente com a Secretaria Municipal de Planejamento - SEMPLA, 
conforme o art. 125 da Lei n° 13.885, de 25 de agosto de 2004.
Art. 38. Compete à Empresa Municipal de Urbanização - EMURB, quanto aos elementos 
da paisagem urbana:
I - propor normas e programas específicos para os distintos setores da cidade;
II - disciplinar os elementos presentes nas áreas públicas, considerando as normas de 
ocupação das áreas privadas e a volumetria das edificações;
III - a criação de novos padrões, mais restritivos, de comunicação institucional, 
informativa ou indicativa;
IV - elaborar parâmetros de dimensões, posicionamento, quantidade e interferência 
mais adequados à sinalização de trânsito, aos elementos construídos e à vegetação, 
considerando a capacidade de suporte da região;
V - propor normas e diretrizes para implantação dos elementos componentes da 
paisagem urbana para a veiculação da publicidade;
VI - propor mecanismos eficazes de fiscalização sobre as diversas intervenções na 
paisagem urbana.

CAPÍTULO V
DAS INFRAÇÕES E PENALIDADES

Art. 39. Para os fins desta lei, consideram-se infrações:
I - exibir anúncio:
a) sem a necessária licença de anúncio indicativo ou a autorização do anúncio especial, 
quando for o caso;
b) com dimensões diferentes das aprovadas;
c) fora do prazo constante da licença de anúncio indicativo ou da autorização do 
anúncio especial;
d) sem constar de forma legível e visível do logradouro público, o número da licença de 
anúncio indicativo ou CADAN;
II - manter o anúncio em mau estado de conservação;
III - não atender a intimação do órgão competente para a regularização ou a remoção 
do anúncio;
IV - veicular qualquer tipo de anúncio em desacordo com o disposto nesta lei e nas 
demais leis municipais, estaduais e federais pertinentes;
V - praticar qualquer outra violação às normas previstas nesta lei ou em seu decreto 
regulamentar.
Parágrafo único. Para todos os efeitos desta lei, respondem solidariamente pela 
infração praticada os responsáveis pelo anúncio nos termos do art. 32.
Art. 40. A inobservância das disposições desta lei sujeitará os infratores, nos termos de 
seu art. 32, às seguintes penalidades:
I - multa;
II - cancelamento imediato da licença do anúncio indicativo ou da autorização do 
anúncio especial;
III - remoção do anúncio.
Art. 41. Na aplicação da primeira multa, sem prejuízo das demais penalidades cabíveis, 
os responsáveis serão intimados a regularizar o anúncio ou a removê-lo, quando for o 
caso, observados os seguintes prazos:
I - 5 (cinco) dias, no caso de anúncio indicativo ou especial;
II - 24 (vinte e quatro) horas, no caso de anúncio que apresente risco iminente.
Art. 42. Na hipótese do infrator não proceder à regularização ou remoção do anúncio 
instalado irregularmente, a Municipalidade adotará as medidas para sua retirada, ainda 
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que esteja instalado em imóvel privado, cobrando os respectivos custos de seus 
responsáveis, independentemente da aplicação das multas e demais sanções cabíveis. 
Parágrafo único. O Poder Público Municipal poderá ainda interditar e providenciar a 
remoção imediata do anúncio, ainda que esteja instalado em imóvel privado, em caso 
de risco iminente de segurança ou da reincidência na prática de infração, cobrando os 
custos de seus responsáveis, não respondendo por quaisquer danos causados ao 
anúncio quando de sua remoção.
Art. 43. As multas serão aplicadas da seguinte forma:
I - primeira multa no valor de R$ 10.000,00 (dez mil reais) por anúncio irregular;
II - acréscimo de R$ 1.000,00 (mil reais) para cada metro quadrado que exceder os 
4,00m2 (quatro metros quadrados);
III - persistindo a infração após a aplicação da primeira multa e a intimação referidas 
no art. 41 e nos incisos I e II deste artigo, sem que sejam respeitados os prazos ora 
estabelecidos, será aplicada multa correspondente ao dobro da primeira, reaplicada a 
cada 15 (quinze) dias a partir da lavratura da anterior, até a efetiva regularização ou a 
remoção do anúncio, sem prejuízo do ressarcimento, pelos responsáveis, dos custos 
relativos à retirada do anúncio irregular pela Prefeitura.
§ Io. No caso do anúncio apresentar risco iminente, a segunda multa, bem como as 
reaplicações subseqüentes, ocorrerão a cada 24 (vinte e quatro) horas a partir da 
lavratura da multa anterior até a efetiva remoção do anúncio.
§ 2o. Nos casos previstos nos arts. 9o e 10 desta lei, em que não é permitida a 
veiculação de anúncios publicitários por meio de "banners", "lambe-lambe", faixas, 
pinturas e outros elementos que promovam profissionais, serviços ou qualquer outra 
atividade nas vias e equipamentos públicos, as sanções estipuladas neste artigo serão 
também aplicadas aos respectivos responsáveis, que passarão a integrar cadastro 
municipal próprio, que será veiculado pela Internet no "site" da Prefeitura, na condição 
de "cidadão não responsável pela cidade".

CAPÍTULO VI
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS

Art. 44. Todos os anúncios publicitários, inclusive suas estruturas de sustentação, 
instalados, com ou sem licença expedida a qualquer tempo, dentro dos lotes urbanos 
de propriedade pública ou privada, deverão ser retirados pelos seus responsáveis até 
31 de dezembro de 2006.
Parágrafo único. Em caso de descumprimento do disposto no "caput" deste artigo, 
serão impostas as penalidades previstas nos arts. 40 a 43 desta lei:
I - à empresa registrada no Cadastro de Empresas de Publicidade Exterior - CADEPEX 
que tenha requerido a licença do anúncio;
II - ao proprietário ou possuidor do imóvel onde o anúncio estiver instalado;
III - ao anunciante;
IV - à empresa instaladora;
V - aos profissionais responsáveis técnicos;
VI - à empresa de manutenção.
Art. 45. Todos os anúncios especiais autorizados e indicativos já licenciados deverão se 
adequar ao disposto nesta lei até 31 de dezembro de 2006.
§ Io. O prazo previsto no "caput" deste artigo poderá ser prorrogado por mais 90 
(noventa) dias, caso os responsáveis pelo anúncio justifiquem a impossibilidade de seu 
atendimento, mediante requerimento ao órgão competente do Executivo.
§ 2o. Em caso de não-atendimento aos prazos previstos neste artigo, serão impostas 
as penalidades previstas nos arts. 40 a 43 desta lei.
Art. 46. A critério do Executivo, o Cadastro de Empresas de Publicidade Exterior - 
CADEPEX poderá ser extinto.
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Art. 47. Novas tecnologias e meios de veiculação de anúncios, bem como projetos 
diferenciados não previstos nesta lei, serão enquadrados e terão seus parâmetros 
estabelecidos pela Comissão de Proteção da Paisagem Urbana - CPPU.
Art. 48. O Poder Executivo promoverá as medidas necessárias para viabilizar a 
aplicação das normas previstas nesta lei, em sistema computadorizado, estabelecendo, 
mediante portaria, a padronização de requerimentos e demais documentos necessários 
ao seu cumprimento.
Art. 49. Os pedidos de licença de anúncios indicativos e de autorização de anúncios 
especiais pendentes de apreciação na data da entrada em vigor desta lei deverão 
adequar-se às exigências e condições por ela instituídas.
Art. 50. O Poder Executivo poderá celebrar termo de cooperação com a iniciativa 
privada visando à execução e manutenção de melhorias urbanas, ambientais e 
paisagísticas, bem como à conservação de áreas municipais, atendido o interesse 
público.
§ Io. O Poder Executivo estabelecerá critérios para determinar a proporção entre o 
valor financeiro dos serviços e obras contratadas e as dimensões da placa indicativa do 
termo de cooperação, bem como a forma de inserção dessas placas na paisagem.
§ 2o. Os termos de cooperação terão prazo de validade de, no máximo, 3 (três) anos e 
deverão ser publicados na íntegra no Diário Oficial da Cidade, no prazo máximo de 30 
(trinta) dias contados da data de sua assinatura, observadas as normas constantes 
desta lei e as disposições estabelecidas em decreto.
Art. 51. A Secretaria Municipal de Coordenação das Subprefeituras e as Subprefeituras 
poderão celebrar contratos com empresas privadas, visando à prestação de serviços de 
apoio operacional para a fiscalização, bem como de remoção de anúncios.
Art. 52. A Secretaria Municipal de Coordenação das Subprefeituras publicará, no Diário 
Oficial da Cidade, no prazo de 30 (trinta) dias a partir da publicação desta lei, todas as 
licenças dos anúncios indicativos, com a respectiva data de emissão, número do 
Cadastro de Anúncios - CADAN, nome da empresa responsável e data de validade de 
cada anúncio.
Parágrafo único. Caberá à Secretaria Municipal de Coordenação das Subprefeituras a 
veiculação, pela Internet, das publicações relativas às licenças emitidas por cada 
Subprefeitura.
Art. 53. A Secretaria Municipal de Habitação - SEHAB publicará, no Diário Oficial da 
Cidade, no prazo de 30 (trinta) dias a partir da publicação desta lei, todas as licenças 
dos anúncios publicitários, com a respectiva data de emissão, número do Cadastro de 
Anúncios - CADAN, nome da empresa responsável e data de validade de cada anúncio. 
Art. 54. O Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 60 (sessenta) 
dias, contados da data de sua publicação.
Art. 55. As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 56. Ficam revogadas as Leis n° 10.571, de 8 de julho de 1988, n° 11.613, de 13 
de julho de 1994, n° 12.849, de 20 de maio de 1999, n° 13.517, de 29 de janeiro de 
2003, n° 13.525, de 28 de fevereiro de 2003, alterada pela Lei n° 13.687, de 19 de 
dezembro de 2003, e as Leis n° 14.017, de 28 de junho de 2005, e n° 14.066, de 17 
de outubro de 2005.
Art. 57. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, aplicando-se também a 
todos os pedidos de licenciamento de anúncios pendentes de apreciação.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 26 de setembro de 2006, 453° 
da fundação de São Paulo.
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 26 de setembro de 2006. 
ALOYSIO NUNES FERREIRA FILHO, Secretário do Governo Municipal
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Dispõe que as lombadas deverão ter 
“olhos de gato”, e dá outras 
providências.

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta :

ART. 1° - As lombadas a serem construídas pelo Executivo nas vias 
públicas, visando coibir o excesso de velocidade dos 
veículos automotores, deverão ter nelas incrustados os 
chamados “olhos de gato”, para a sua melhor visualização.

ART. 2o - Nas lombadas já construídas, o Executivo terá o prazo 
de 2 (dois) anos para atender as exigências estabelecidas 
no caput desta lei.

ART. 3o- 0 Executivo regulamentará a presente lei no prazo de
90 (noventa) dias, contados a partir da sua publicação.

ART. 4o - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão 
por conta das dotações orçamentárias próprias, 
suplementadas se necessário.

ART. 5° - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário.

Sala das Sessões,

Vereador
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JUSTIFICATIVA

O presente projeto determina que as lombadas a serem 
construídas pelo Executivo nas vias públicas, visando coibir o excesso 
de velocidade dos veículos automotores, deverão ter nelas incrustados 
os chamados “olhos de gato”, para a sua melhor visualização.

Estabelece, ainda, que nas lombadas já construídas, o 
Executivo terá o prazo de 2 (dois) anos para atender as exigências 
estabelecidas no caput do projeto.

A propositura, como se observa, tem por objetivo melhor 
visualizar as lombadas, as quais, mal sinalizadas, têm provocado 
inúmeros acidentes, ao invés de evitá-los, principalmente à noite.

Cabe à Municipalidade adotar as devidas providências para 
que evite esse estado de coisas.

Não restam dúvidas que a construção de lombadas é 
primordial para se coibir o excesso de velocidade. Mas igualmente 
importante a sinalização de que fala a propositura, pois virá auxiliar 
principalmente aos bons motoristas, que se vê diante de um obstáculo 
nada visualizado.

A propositura prevê que o Executivo regulamentará a lei no 
prazo de 90 (noventa) dias, contados a partir de sua publicação.

Depreende-se por tudo que foi mencionado, a grande 
importância do assunto aludido, visando sempre a segurança, 
estabilidade social, integridade física, condição vivencial respeituosa e a 
possibilidade de obter-se resultados positivos.

Submeto a propositura à alta consideração e aprovação do 
Egrégio Plenário.
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PROJETO DE LEI 01-0012/2008 do Vereador Agnaldo Timóteo (PR)
"Dispõe sobre pintura obrigatória, pelo Poder Público, no âmbito do Município de 

São Paulo, de todos os "quebra-molas" e "lombadas" existentes nas vias de grande 
circulação ou cruzamentos considerados especialmente perigosos, a cada 06 (seis) 
meses, no mínimo, com tinta fluorescente, e dá outras providências.

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA:
Art. Io Fica o Poder Público municipal obrigado a pintar com tinta fluorescente, 

no mínimo a cada 06 (seis), todos os "quebra-molas", "lombadas" e assemelhados 
existentes no Município, desde que localizados em vias de grande circulação ou 
cruzamentos considerados perigosos.

Parágrafo único. A tinta fluorescente a ser utilizada será na cor amarelo-limão e 
deverá possibilitar rápida visualização e identificação.

Art. 2o O Poder Público deverá elaborar e publicar, até o dia 31 de janeiro de 
cada ano, uma lista de no mínimo mil "quebra-molas" ou assemelhados, levando em 
consideração o volume de tráfego e os acidentes ocorridos no local, que deverão 
receber a pintura fluorescente de que trata a presente lei.

Art. 3o As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário.

Art. 4o O Poder Executivo regulamentará a presente lei, no que couber, no prazo 
máximo de 60 (sessenta) dias, contados da data de sua publicação.

Art. 5o Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário.

Sala das Sessões, Às Comissões competentes."
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PUBLICAÇÃO DOC 23/01/2010, PÁG. 7

RAZÕES DE VETO

Projeto de Lei n° 12/08

Ofício ATL n° 19, de 22 de janeiro de 2010

Ref. Ofício SGP 23 n° 04454/2009

Senhor Presidente

Nos termos do ofício referenciado, Vossa Excelência encaminhou a esta Chefia do 
Executivo cópia autêntica da lei decretada por essa Egrégia Câmara na sessão de 
10 de dezembro de 2009, relativa ao Projeto de Lei n° 12/08, de autoria do 
Vereador Agnaldo Timóteo, que dispõe sobre a pintura obrigatória, pelo Poder 
Público, no âmbito do Município de São Paulo, de todos os quebra-molas e 
lombadas existentes nas vias de grande circulação ou cruzamentos considerados 
especialmente perigosos, a cada 6 (seis) meses, no mínimo.

O texto aprovado determina que a mencionada pintura deverá ser efetuada com 
tinta própria para a sinalização horizontal de solo, na cor amarelo-ouro, devendo 
possibilitar rápida visualização e identificação através de pintura na forma zebrada. 
Além disso, determina que o Poder Público deverá elaborar e publicar, até o dia 31 
de janeiro de cada ano, uma lista de no mínimo mil quebra-molas ou 
assemelhados, levando em consideração o volume de tráfego e os acidentes 
ocorridos no local, que deverão receber a referida pintura.

Não obstante os meritórios propósitos de que se imbuiu o Parlamentar, vejo-me 
compelido a apor veto total à propositura, por inconstitucionalidade, ilegalidade e 
contrariedade ao interesse público, tratando-se, ademais, de matéria já 
completamente disciplinada no Município.

Preliminarmente, cabe lembrar que nos termos do artigo 22, inciso XI da 
Constituição Federal compete privativamente à União legislar sobre trânsito e 
transporte. No uso dessa competência foi editada a Lei n° 9.503, de 23 de 
setembro de 1997, que institui o Código de Trânsito Brasileiro - CTB. Em seu artigo 
5o o CTB instituiu o Sistema Nacional de Trânsito, que se constitui no "conjunto de 
órgãos e entidades da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios que 
tem por finalidade o exercício das atividades de planejamento, administração, 
normatização, pesquisa, registro e licenciamento de veículos, formação, habilitação 
e reciclagem de condutores, educação, engenharia, operação do sistema viário, 
policiamento, fiscalização, julgamento de infrações e de recursos e aplicação de 
penalidades".

O Sistema Nacional de Trânsito é composto por diversos órgãos, dentre os quais se 
destacam - na esfera local - os órgãos e entidades executivos de trânsito dos 
Municípios, no âmbito de sua circunscrição, competindo-lhes, nos termos do artigo 
24, incisos II e III do citado diploma legal, "planejar, projetar, regulamentar e 
operar o trânsito de veículos, de pedestres e de animais, e promover o 
desenvolvimento da circulação e da segurança de ciclistas", bem como "implantar, 
manter e operar o sistema de sinalização, os dispositivos e os equipamentos de 
controle viário".
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A implantação de sinalização horizontal, como a prevista no projeto aprovado, 
constitui assim competência técnica específica, designada pelo Código de Trânsito 
para ser exercida pelos órgãos técnicos, sendo que no Município de São Paulo 
figuram o Departamento de Serviços Viários - DSV, da Secretaria Municipal de 
Transportes - SMT, e a Companhia de Engenharia de Tráfego - CET.

Além disso, por incidir sobre vias públicas, a propositura invade competência alheia, 
pois como consta dos artigos 70, inciso VI, e 111 da Lei Orgânica do Município de 
São Paulo, compete à Chefia do Executivo a administração dos bens municipais. 
Deste modo, à evidência, a matéria relativa à análise técnica e consequente 
realização da pintura nos "quebra-molas e lombadas" não está dentre as 
competências da Câmara Municipal.

Diante disso, ao legislar sobre assuntos próprios da esfera privativa de 
competências do Poder Executivo, o texto vindo à sanção extrapola as atribuições 
do Legislativo, ferindo o princípio da independência e harmonia entre os Poderes, 
consagrado no artigo 2o da Constituição Federal, artigo 5o da Constituição do 
Estado de São Paulo e artigo 6o da Lei Maior Local.

Sob outro ângulo de análise, é preciso considerar alguns problemas técnicos em 
que incorre a medida, inclusive no tocante à terminologia empregada. Como já 
salientado ao abordar o problema da competência do órgão executivo de trânsito, a 
sinalização horizontal obedece a parâmetros técnicos que impõem padronizações 
para todo o território nacional.

Por exemplo, no tocante à periodicidade de renovação do tratamento pictórico, o 
Código de Trânsito Brasileiro, em seu artigo 80, assim dispõe: "sempre que 
necessário, será colocada, ao longo da via, sinalização prevista neste código em 
legislação complementar, destinada a condutores e pedestres, vedada a utilização 
de qualquer outra". Desse modo, não cabe à lei municipal estabelecer o prazo de 
seis meses, ou qualquer outro, uma vez que é o órgão técnico que irá vistoriar o 
local e verificar se é o caso de renovação da pintura.

Essa pintura, de acordo com o informado pelo Departamento de Planejamento, 
Logística e Estudos Especiais da Companhia de Engenharia de Tráfego - CET, é 
feita através de um processo de extrusão (material termoplástico com microesferas 
refletivas), implantado a quente, que possibilita a fusão da tinta no pavimento, 
permitindo maior durabilidade, tendo em vista o tráfego de veículos que sobre ela 
incide.

Quanto à cor empregada, diversamente do que a propositura impõe, o órgão 
técnico mencionado aduz que adota o disposto nas Resoluções do Conselho 
Nacional de Trânsito - CONTRAN n° 160/2004, Anexo II, e n° 236/2007, que 
institui o Manual Brasileiro de Sinalização de Trânsito - Volume IV (Sinalização 
Horizontal), como documento técnico que visa a uniformização e a padronização da 
sinalização horizontal em todo o território do país. Apresenta, assim, normas 
específicas de sinalização de "ondulações transversais" contidas na Resolução n° 
39/99 que dispõe como pintura obrigatória a "cor amarela refletiva" e sinalização 
vertical de advertência, entre outras especificações técnicas.

Do ponto de vista financeiro, finalmente, deve-se considerar que a CET não dispõe 
de recursos para a pintura nas condições impostas pela propositura, sendo um 
gasto desnecessário em face de outras solicitações mais urgentes que trariam 
melhores condições de segurança, fluidez e conforto aos usuários de forma geral. 
Ademais, tratando-se de projeto que impõe incumbências, os recursos para tanto 
necessários não estão previstos em dotações orçamentárias próprias nem foi 
previsto o impacto sobre as finanças públicas. Deste modo, a aprovação da medida 
implicaria ofensa à Lei de Responsabilidade Fiscal.
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Por conseguinte, pelas razões expendidas, vejo-me compelido a vetar 
integralmente o texto aprovado, com fulcro no artigo 42, § Io, da Lei Orgânica do 
Município de São Paulo.

Assim sendo, devolvo o assunto ao reexame dessa Egrégia Câmara, renovando a 
Vossa Excelência protestos de apreço e consideração.

GILBERTO KASSAB, Prefeito

Ao Excelentíssimo Senhor

ANTONIO CARLOS RODRIGUES

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo
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PUBLICADO DOC 05/08/2010, PÁG 83

PROJETO DE LEI 01-0322/2010 do Vereador Dalton Silvano (PSDB)
""Dispõe sobre a sinalização de alerta para radares fotográficos na Cidade de São 
Paulo e dá outras providências"
A Câmara Municipal de São Paulo decreta:
Art. Io Serão instalados no Município de São Paulo sinalizações de alerta para 
radares fotográficos fixos ou volantes e lombadas eletrônicas.
Art. 2o As sinalizações previstas nesta lei deverão estar localizadas a 100 metros 
antes dos pontos de fixação dos radares fotográficos ou lombadas eletrônicas.
Art. 3o No caso específico da sinalização luminosa, a mesma deverá estar instalada 
na forma de totens com luzes amarelo-piscantes, advertindo os motoristas sobre a 
existência de radares ou lombadas eletrônicas.
Art. 4o Caberá à Secretaria Municipal de Transportes a regulamentação desta lei.
Art. 5o As despesas com a execução deste decreto correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário.
Art. 6o Esta lei entra em vigor na data da sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário.
Sala das Sessões, Às Comissões competentes."
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PUBLICADO DOC 04/11/2010, PÁG 72
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PROJETO DE LEI 01-0492/2010 do Vereador Aurélio Miguel (PR)
"Dispõe sobre a instalação obrigatória de sinalização luminosa piscante indicando a 
existência de radares nas vias públicas do Município de São Paulo, e dá outras 
providências.
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA:
Art. l.° Fica determinada, no âmbito do Município de São Paulo, a instalação 
obrigatória de sinalização luminosa piscante em todos os locais em que forem 
instalados também radares de controle de velocidade no trânsito.
Art. 2o A ausência da sinalização luminosa piscante de que trata o art. Io desta lei 
implicará na nulidade da multa por excesso de velocidade aplicada fora das 
condições estabelecidas nesta lei.
Art. 3o As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário.
Art. 4o O Poder Executivo regulamentará a presente lei, no que couber, no prazo 
máximo de 60 (sessenta) dias, contados da data de sua publicação.
Art. 5o Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário.
Sala das Sessões, Às Comissões competentes."
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
do processo n° 01-0501 de 1997 02/01/2017 0)
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Sr. Supervisor,

Encaminho os presentes autos para arquivamento em 

face ao disposto no Art.275 do Regimento Interno da C.M.S.P.

02/01/2017
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SAO PAULO

Folhan° ÉG

/«fitóc© Àtèninisíraiivo
RF1L226

45° GV - VEREADOR PAULO FRANGE
RDS

REQUERIMENTO 58/2017

Requeiro na qualidade de Líder do Partido Trabalhista Brasileiro - PTB, com
fundamento no artigo 275+2° do Regimento Interno, o desarquivamento de todos os M

Projetos de Lei de minha autoria, conforme abaixo:

http://www.paulofranqe.com.br http://paulofrange.blogspot.com.br e-mail: vereador@pàulofranqe.com.br
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PL 466 1999 PL 416 2003 PL 397 2009 PL 597 2011 PL 369 2016
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PL 5 2002 PL 799 2005 PL 517 2009 PL 421 2012 PL 451 2016

PL 204 2002 PL 204 2006 PL 577 2009 PL 58 ,2013 PL 452 2016
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Palácio Anchieta Viaduto Jacareí, 100 São Paulo -SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4428
fáx (11) 339^3^8/ EV 2017
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Fciha n° do Processo |
n°Oi^ol -Mí&tj

Apàré d® OBv®^®

CÂMARA MÜM8CSPAL

SÃO PAULO
PL 366 2002 PL 678 2006 PL 384 2010 PL 463 2013
PL 484 2002 PL 703 2006 PL 557 2010 PL 468 2013
PL 603 2002 PL 704 2006 PL 558 2010 PL 740 2013

PR 68 2001 PLO 19 2001 PDL 105 2016
PR 18 2002 PLO 4 2003 PDL 111 2016
PR 18 2005 PLO 1 2011 PDL 128 2016
PR 36 2005 PDL 130 2016

PR 17 2006

PR 21 2006
PR 7 2007
PR 14 2007

PR 9 2010

PR 17 2011 1

PR 11 2012

PR 18 2015

PR 7 2016

Sala das Sessões, 01 de fevereiro de 2.017.

PAULO FRANGE 
Vereador

Palácio Anchieta Viaduto Jacareí, 100 São Paulo-SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4428 fax (11) 3396-3984 
http://www.paulofranqe.com.br http://paulofrange.blogspot.com.br e-mail: vereador@paulofranqe.com.br
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO

do processo n° .. .43..
Papel para informação, rutiricâdo como folha n°

ÀSGP.33

Sr. Supervisor,

4

Encaminho o presente requerimento para as providências pertinentes.

09/02/2017

TCALEARI
óntrole do Processo Legislativo 

SGP.22

À SGP.-22

Sr. Supervisor,

Conforme solicitado pelo RDS n° 13-58/2017, segue o presente expediente 

para volta à tramitação.

40'02 / <20*?-

UBIRAJARA DETARIAB PRESTES FILHO
Supervisor da Equipe fcle Arquivo Geral

SGP.33
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